
  

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO Nº 001/2024 

A Câmara Municipal de Simões Filho/BA, através do Pregoeiro designado pela Portaria nº 245/2024 e 

Equipe de Apoio, designada pela Portaria nº 017/2024, torna público que estará realizando a licitação na 

modalidade Pregão Eletrônico nº. 001/2024, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, que tem por objeto a 

locação de veículos sem combustível e sem motorista, com quilometragem livre, objetivando o 

deslocamento para apoio das atividades e atribuições inerentes à Câmara Municipal e aos Gabinetes dos 

Vereadores. Inicio do recebimento das propostas: 18/07/2024 às 13h:00min; Fim do recebimento das 

propostas: 31/07/2024 às 08h:00min; Abertura das propostas: 31/07/2024 às 08h:00min; Início da sessão 

de disputa de preços: 31/07/2024 às 09h:00min. Quaisquer esclarecimentos poderão ser formalizados 

através do e-mail: documentos.licita@camarasimoesfilho.ba.gov.br. O acesso ao edital e o recebimento das 

propostas dar-se-á através do endereço eletrônico: www.licitacoes-e.com.br, Licitação BB sob id: 

1048060. Simões Filho/BA, 18/07/2024. VAGNER CERQUEIRA SILVA MATOS – Pregoeiro. Telefone: (071) 

2108-7236/7200. 
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P A RT E A – P R E Â MB U L O 

I. Regência Legal: 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO-BA 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 73, de 
30 de Setembro de 2022, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 
II. Órgão Demandante: 

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO-BA 

III. Número de Ordem:  IV.   Licitação Banco do Brasil: 

Pregão Eletrônico nº 001/2024 Licitação nº 1048060 

V. Finalidade da Licitação / Objeto: 
Locação de veículos sem combustível e sem motorista, com quilometragem livre, objetivando o deslocamento para 
apoio das atividades e atribuições inerentes à Câmara Municipal e aos Gabinetes dos Vereadores, nas condições 
estabelecidas neste Termo de Referência – TR. 

VI. Tipo de Licitação:  VIII. Prazo de Execução do Objeto: 
Menor Preço Global. O prazo de vigência é fixado a partir da assinatura do Contrato e 

a execução terá a duração de 12 (doze) meses a iniciar da data 
de recebimento dos veículos, podendo ser renovado nos termos 
da legislação aplicável.  

VII. Forma de Execução 
                   (    ) Única 
                   ( X ) Parcelada 
IX. Site, data e horário (Brasília – DF) para recebimento de propostas e início da sessão pública: 
SITE: www.licitacoes-e.com.br  
INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Às 13hs00 do dia 18/07/2024 
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Às 08hs00 do dia 31/07/2024 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 08hs00 do dia 31/07/2024 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09hs00 do dia 31/07/2024 
TEMPO DE DISPUTA: 10 MINUTOS MAIS O TEMPO RANDÔMICO 
X. Unidade Gestora: Projeto/Atividade: Elemento de Despesa: Fonte: 

01.01.001 01.031.001.2.001 3.3.90.39.00 1.500 
XI. Patrimônio Líquido mínimo necessário: 
( X ) 10% do valor orçado pela Administração 
XII. Garantia Contratual: 
( X ) GARANTIA correspondente a 3% (três por cento) do valor total da contratação,  na forma prevista no Termo de 
Contrato, item 11 e conforme o Título III, Capítulo II – Das Garantias, Lei Federal nº 14.133/21. 
XIII. Local, horário e responsável pelos esclarecimentos sobre este edital: 
Pregoeiro e Portaria de designação: Sr. Vagner Cerqueira Silva Matos, pregoeiro designado na forma na 
Portaria nº. 245, de 08 de julho de 2024. 

Endereço: Sala da Comissão Permanente de Licitação – COPEL da Câmara Municipal de Simões Filho, situada à Praça 
da Bíblia, s/n, Centro – Simões Filho – Bahia, CEP 43.700-000. 

 Horário de Atendimento Telefone para contato E-mail do Pregoeiro 
 09h00 às 12h00 e 14h00 às 17h00  (71) 2108-7236 / 2108-7200  documentos.licita@camarasimoesfilho.ba.gov.br  

EDITAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6028/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024  
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XIV. OS INTERESSADOS DEVERÃO ACOMPANHAR AS MENSAGENS REFERENTES A ESTA 
LICITAÇÃO (RESPOSTAS A QUESTIONAMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS, ETC.) NO SITE DE 
LICITAÇÕES DO BANCO DO BRASIL (WWW.LICITACOES-E.COM.BR), SENDO EXCLUSIVOS 
RESPONSÁVEIS PELO ÔNUS DECORRENTE DA PERDA DE NEGÓCIOS DIANTE DA 
INOBSERVÂNCIA DE QUAISQUER MENSAGENS EMITIDAS PELO PORTAL. 
 

1. OBJETO 
 
1.1. A presente licitação tem por escopo o objeto descrito no item V do preâmbulo, conforme 

especificações, quantitativos e condições constantes no Anexo II deste Edital. 
1.2. A licitação será realizada em grupo único, formado por 01 (um) item, conforme tabela constante no 

Anexo II do Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os 
itens/quantidades que o compõem. 

1.3. O prazo de execução do objeto, a contar da data de recebimento dos veículos, está indicado no item 
VIII do preâmbulo, admitindo-se a sua prorrogação nos termos da Lei Federal 14.133/21. O tipo da 
licitação está indicado no item VI do preâmbulo. 

1.4. A contratação com a empresa vencedora obedecerá às condições da minuta de contrato constante do 
Anexo VIIII deste Edital. 

1.5. É vedada a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do 
contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se responsabilizando o 
contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 

1.6. É permitida a subcontratação parcial, nos termos do subitem 4.1 do Termo de Referência, Anexo 
II deste Edital.  

1.7. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta da dotação orçamentária 
especificada no item X do preâmbulo e no Termo de Referência, ANEXO II deste Edital.  

  
2. CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  
 

2.1. Somente serão admitidos a participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências 
contidas neste edital e nos seus anexos e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto 
licitado. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.4. Não poderão disputar esta licitação: 
2.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

2.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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2.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.4.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4.12. O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.4.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.4.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.4.15. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.4.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.4.17. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
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3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 
de 2021. 
3.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.4.3. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ou 3.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a abertura da 
sessão pública. 

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de habilitação, após a fase de envio de lances. 

3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 
3.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

3.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.9.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

3.9.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por maior desconto. 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.9 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
4.1. O proponente deverá elaborar a sua proposta de preços de acordo com as exigências em consonância 

do modelo do Anexo II do Termo de Referência, expressando os valores em moeda nacional – reais 
e centavos, em duas casas decimais, ficando esclarecido que não serão admitidas propostas 
alternativas. 

4.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
4.2.1. Valor unitário mensal; 
4.2.2. Valor total mensal; 
4.2.3. Valor total por ano;  
4.2.4. Quantidade cotada; 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 
de tributação pelo Simples Nacional. 

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
4.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
4.9.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar o previsto neste Edital.  
4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas dos Municípios da Bahia e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

4.11. O Critério de Julgamento: Será considerada vencedora a licitante que apresentar o menor valor 
global, atendendo assim, a o critério do “menor preço”, fazendo-se a classificação dos demais em 
ordem crescente dos valores propostos. 

 
 
 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inserida no 
sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL ANUAL.  
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
100,00 (cem reais). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
5.11. O modo de disputa adotado para o envio de lances neste pregão eletrônico será o modo de disputa 

"aberto", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 
5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
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aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 
5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.19.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 
5.19.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

5.19.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

5.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
5.20.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.20.2. empresas brasileiras; 
5.20.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.20.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 
5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (DUAS) 
HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
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realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
 
 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e neste edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e    
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º) 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º) 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 
6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com este edital. 
6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
6.6.1. contiver vícios insanáveis; 
6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.6.3. apresentar e permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável; 
6.6.6. deixar de apresentar ou apresentar de forma incompleta, documentos de habilitação exigidos 

neste edital. 
6.7. A desclassificação a que se refere o item 6.6.6, não alcança documento ausente, 

comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que 
não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco 
ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro (Acórdão nº 1211/21 – TCU – 
Plenário). 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 
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6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 
6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 
6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 
a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 

6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará 
a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação 
da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência.  
 
 
 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos previstos no Edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 

de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no país, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 
7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

7.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 
digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
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7.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.7.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de até 02 (DUAS) HORAS, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro. 
7.7.1.1. A falta de documentos pré-existentes no momento da abertura da sessão, não 

ensejará em DESCLASSIFICAÇÃO, conforme (Acórdão Nº 1211/21 – TCU – Plenário). 
7.8. Os documentos relativos à HABILITAÇÃO que constem no edital somente serão exigidos, 

em qualquer hipótese, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante VENCEDOR, observada a ordem de classificação. 

7.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, 
§4º e Acórdão Nº 1211/21 – TCU – Plenário:): 
7.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
7.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 
7.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 5.21.4. 

7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

7.13. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.14. O licitante deverá apresentar os documentos relativos à Habilitação Jurídica; Habilitação 
Fiscal, Social e Trabalhista; Qualificação Econômico-Financeira, Qualificação Técnica e 
Declarações, nas condições seguintes: 
 
7.14.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

7.14.1.1. Cédula de identidade dos sócios, presidente-diretor, empresário individual ou do 
representante legal, conforme o caso; 

7.14.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
7.14.1.3. Requerimento de empresário no caso de empresário individual; 
7.14.1.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

7.14.1.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

7.14.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.14.1.7. CNAE compatível com o objeto licitado, quando houver a descrição, "não 
especificado anteriormente" o (a) Pregoeiro (a) juntamente com a equipe de apoio, 
irá fazer consulta no site do IBGE. 

 
7.14.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

7.14.2.1. Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

Edição 2.292 | Ano 2024
18 de julho de 2024

Página 13

Certificação Digital: 5DDIJPXZ-ORDIXYXI-DC25K4WZ-WZSUQYIV
Versão eletrônica disponível em: https://camarasimoesfilho.ba.gov.br/



 

 

ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
COORDENAÇÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

 

Pregão Eletrônico nº 001/2024      -fls. 11- 

 

 
 

7.14.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

7.14.2.3. Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.14.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

7.14.2.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho- Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas; 

7.14.2.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.14.2.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 

7.14.2.8. As certidões ou declarações sem data de validade serão consideradas válidas até 90 
(noventa dias) após a sua emissão. 

 
7.14.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

7.14.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, emitida 
nos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data de início da abertura das propostas no 
Sistema Licitações-E, caso o documento não consigne prazo de validade. 
7.14.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

7.14.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura; 

7.14.3.4. As empresas optantes do Sistema Público de Escrituração Digital SPED submetida a 
Instrução Normativa DNRC 107/08, atendendo ao subitem 1.3.2, deverão apresentar 
os seguintes documentos impressos do arquivo SPED Contábil: 

7.14.3.5. Termo de Autenticação com a identificação do Autenticador - Junta Comercial; 
7.14.3.6. Termo de Abertura e Encerramento; 
7.14.3.7. Recibo de Entrega do Livro Digital; 
7.14.3.8. Balanço Patrimonial; 
7.14.3.9. Demonstração de Resultado do Exercício; 
7.14.3.10. Demais Demonstrações Contábeis; 
7.14.3.11. A comprovação da situação financeira da empresa mediante apresentação de 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil que a licitante 
atende aos seguintes índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 
 

 Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG =   Ativo Total  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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LC = 
  Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 
 

7.14.3.12. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% 
do valor estimado da contratação. (Ver o item XI do Preâmbulo). 

 
7.14.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

7.14.4.1. Comprovação de capacidade técnico-operacional através de pelo menos 01 (um) 
atestado em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, por desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da 
licitação, que comprovem execução anterior e satisfatória de atividade consistente 
com o objeto licitado (quantitativo mínimo de 50% de veículos locados), bem como 
aptidão da proponente, conforme art. 67, § 2º da Lei Federal nº 14.133/21. 

7.14.4.2. Considerando se tratar de serviços contínuos, comprovação através de certidão ou 
atestado de que a licitante tenha executado serviços similares ao objeto da 
licitação, em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo de 12 (doze) 
meses, conforme art. 67, § 5º da Lei Federal nº 14.133/21. 

7.14.4.3. Os atestados devem estar (s) constando as seguintes informações da emitente: 
papel timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função 
de quem assina o documento, bem como conter objeto, atividades desenvolvidas e 
período da contratação; 

7.14.4.4. Na hipótese do atestado não conter as informações solicitadas, a licitante deverá 
apresentar cópia do respectivo contrato ou notas fiscais correspondentes, onde 
constem tais informações; 

7.14.4.5. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial 
da licitante ou pela própria licitante e/ou emitidos por empresas, das quais 
participem sócios ou diretores da licitante. 

 
7.14.5. DECLARAÇÕES:  

7.14.5.1. Apresentar declarações devidamente datadas e assinadas por representante legal 
autorizado, nos termos dos modelos do Edital a seguir identificados: 
7.14.5.1.1. ANEXO IV - Modelo de Declaração da Proteção ao Trabalho do 

Menor; 
7.14.5.1.2. ANEXO V - Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e 

Atendimento às Exigências de Habilitação; 
7.14.5.1.3. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Superveniência; 
7.14.5.1.4. ANEXO VII - Declaração de Inexistência de Servidor 

Público/Empregado Público; 
7.14.5.1.5. ANEXO VIII - Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte; 
7.14.5.1.6. ANEXO IX - Declaração de Inexistência de fatos impeditivos para 

contratar com a Administração Pública; 
7.14.5.1.7. ANEXO X - Modelo de Procuração para a prática de atos concernentes 

ao certame, se for o caso; 
7.14.5.1.8. ANEXO XI - Declaração de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social; e 
7.14.5.1.9. ANEXO XII - Declaração de proposta que compreende a integralidade 

dos direitos trabalhistas. 
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7.15. Serão aceitos documentos e declarações com assinaturas digitais através de certificados ou conta 
Gov.br, desde que sejam reconhecidas como válidas e verificáveis. 

7.16. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos; 

7.17. Se o licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.18. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

 
 
 

8. DOS RECURSOS 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 
8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 
8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 
de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

[www.licitacoes-e.com.br]. 
 
 
 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
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9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 
9.1.5. fraudar a licitação; 
9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
9.2.1. advertência;  
9.2.2. multa; 
9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 
9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 
prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
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9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail: 
licitacao@camarasimoesfilho.ba.gov.br.  

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
 
 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
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11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e endereço eletrônico https://pncp.gov.br/app/editais. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
11.11.1. ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar; 
11.11.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

11.11.2.1. ANEXO I do Termo de Referência- Proposta de Preços;  
11.11.2.2. ANEXO II do Termo de Referência- Registro de Anotações da Execução do 

Contrato;  
11.11.3. ANEXO III – Orçamento básico da Administração; 
11.11.4. ANEXO IV- Minuta de Contrato; 

11.11.4.1. ANEXO I do Contrato - Proposta de Preços;  
11.11.4.2. ANEXO II do Contrato - Registro de Anotações da Execução do Contrato 

11.11.5. ANEXO V – Modelo de Declaração da Proteção ao Trabalho do Menor; 
11.11.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de 

Habilitação; 
11.11.7. ANEXO VII - Modelo de Declaração de Superveniência; 
11.11.8. ANEXO VIII - Declaração de Inexistência de Servidor Público/Empregado Público; 
11.11.9. ANEXO IX - Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
11.11.10. ANEXO X - Declaração individual de todos os sócios, de inexistência de fatos impeditivos para 

contratar com a administração pública. 
11.11.11. ANEXO XI – Modelo de Procuração para a prática de Atos Concernentes ao Certame. 
11.11.12.  ANEXO XII – Modelo de declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social.  
11.11.13.  ANEXO XIII - Modelo de declaração de proposta que compreende a integralidade dos direitos 

trabalhistas. 
 
 

Simões Filho- BA, 15 de julho de 2024. 
 
 
 
 

CARLA SANTOS DE ANDRADE SANTOS  
Setor de Planejamento 

 
 

 
 
  

 
 
 
 
 

Câmara Municipal de Simões Filho/BA  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº001-2024– LICITAÇÃO BB Nº 1048060 

 
O Edital da licitação acima mencionada foi devidamente analisado e 
aprovado com observância às exigências legais constantes nas Leis 
Federais 14.133/2021; Lei Complementar nº 123/2006; INSTRUÇÃO 
NORMATIVA SEGES/ME Nº 73, de 30 de Setembro de 2022 e demais 
legislações aplicáveis.  
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ANEXO I   

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

 
 
INTRODUÇÃO: 
 
O Estudo Técnico Preliminar (ETP) é o documento que caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 
apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. O 
objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para 
supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.  
Dessa forma em atendimento ao § 1º do Artigo 18 da Lei:  O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso 
I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a 
permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: 

 
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
Disponibilizar transporte para atender as demandas dos vereadores e servidores, objetivando a execução das 
atividades legislativas e administrativas da Câmara Municipal de Simões Filho/Ba. 
Na ação legislativas e administrativa os vereadores e servidores da Câmara necessitam de transporte para 
cumprir as suas atribuições legais, demandando além do translado local o transporte para viagens de interesse 
público dentro e fora do município. 
O órgão demandante justificou a existência da necessidade de locomoção dos parlamentares para as atividades 
do cargo e servidores em cumprimento de atividades administrativas, o que aponta para estudos que 
possibilitem a aquisição e (ou) locação de veículos para atendimento da demanda do Poder Legislativo 
Municipal. 
É necessário ratificar que a Câmara Municipal é composta por 19 parlamentares, tendo, portanto, 19 gabinetes 
a serem atendimentos com demandas externas e internas neste município, além da Diretoria Executiva da 
Casa. 
Ainda, face a necessidade, informa o órgão demandante que, além dos gabinetes e das demandas externas, 
existem outras ramificações que necessitam do suporte dos veículos automotores para a realização dos 
trabalhos externos a serem fielmente cumpridos nesta casa de leis. 
Dentre os departamentos administrativos, destacam-se a Diretoria Legislativa, Procuradoria da Mulher, 
Coordenadoria de Compras e Licitações, Gabinete de Presidência, Controle Interno e Diretoria Financeira. 
Outro ponto bastante necessário de mencionarmos, tem correlação as necessidades das demandas externas, 
junto as cidades circunvizinhas, que tem como as demandas do parlamento, e acesso aos tribunais de contas, 
além de cursos de capacitações, e Instituições fiscalizadoras. Ademais, o deslocamento de parlamentares para a 
cidade de Salvador/Ba, também se faz necessária, por seu turno, existem relações diretas com as capacitações 
legislativas, e ainda demandas junto a Casa Legislativa Estadual e Órgãos Federais. 
Além das demandas mencionadas, existem também as demandas oficiais, como as inerentes a atividade do 
parlamento, na fiscalização da zona urbana e rural do município de Simões Filho, e notadamente a extensão 
territorial, e as estradas de difíceis acessos neste município. 
Por conseguinte, através do departamento de compras, almoxarifado e patrimônio, é possível verificarmos que 
não existe na Câmara Municipal de Simões Filho/Ba veículos próprios. 
A locação se faz necessária, tendo em vista que esta instituição necessita de veículos locados (já que não 
dispõe de veículos em sua frota) para o transporte de vereadores e servidores desta casa para atender 
demandas e fiscalização dos atos do Executivo em toda a extensão do Município de Simões Filho/Ba. 
Considerando as características de utilização, a quantidade de veículos necessários, os valores estimados, o 
custo com manutenção e a disponibilidade financeira, conclui-se que a opção mais vantajosa e adequada 
disponível no mercado é a locação de veículos. Salienta-se que esta solução tem sido utilizada pela Câmara 
Municipal de Simões Filho e tem se mostrado eficiente e eficaz no atendimento das necessidades até o 

Edição 2.292 | Ano 2024
18 de julho de 2024

Página 20

Certificação Digital: 5DDIJPXZ-ORDIXYXI-DC25K4WZ-WZSUQYIV
Versão eletrônica disponível em: https://camarasimoesfilho.ba.gov.br/



 

 

ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
COORDENAÇÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

 

Pregão Eletrônico nº 001/2024      -fls. 18- 

 

 
 

momento, mesmo não se observando outra solução mais vantajosa no mercado dentre as disponíveis, a 
exemplo da possibilidade de aquisição de veículos. 
Um outro ponto a ser destacado é a necessidade de padronização da frota, tendo em vista a uniformidade dos 
carros oficiais, com escopo de garantir tratamento igualitário de serviço entre todos os edis da casa.  
 
Dessa forma, se faz necessário a locação dos veículos com bom estado de conservação, com no máximo 02 
(dois) anos de uso, para atender as demandas da Casa Legislativa. 
 
2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL 
O PCA da Câmara Municipal de Simões Filho/BA foi elaborado para o exercício financeiro de 2024, e encontra-se 
previsto a contratação pretendida pela administração pública. 
 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Entende-se necessário que a contratação apresente os seguintes requisitos:   
Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra; 
Não é permitida a terceirização ou a subcontratação por parte da Contratada de qualquer dos serviços, objeto 
deste instrumento contratual, salvo mediante prévia e expressa autorização do contratante, até o limite 
admitido na Administração Pública, nos termos do art. 122 da Lei Federal nº 14.133/21; 
A Contratada, se for o caso, deve substituir de imediato, qualquer um dos veículos que venha apresentar 
defeito de qualquer ordem que venha a impedir a sua devida utilização, caso ocorra imprevistos de qualquer 
ordem com o mesmo, sem danos a contratante; 
Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes a legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, 
bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título perante seus fornecedores ou 
terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
A Contratada deve arcar com todas as despesas de manutenções preventivas e corretivas do veículo utilizado, 
reposição de peças, trocas de óleo, impostos, seguros e taxas incidentes sobre a modalidade de serviço objeto 
desta contratação; 
A manutenção preventiva será realizada periodicamente pela Contratada de comum acordo com a programação 
pré-estabelecida entre as partes. Somente a Contratada realizará as vistorias e intervenções de manutenção 
nos veículos sem qualquer custo a Contratante; 
Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, se for o 
caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 
Emitir Nota Fiscal correspondente a sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de 
habilitação; 
Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, 
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes; 
A assistência técnica autorizada para a manutenção obrigatórias dos veículos deve ser prestada na RMS 
(Região Metropolitana de Salvador), esta medida se justifica porque existem marcas que só possuem 
assistência técnica autorizada em algumas capitais do Brasil, dificultando a prestação dos serviços de 
manutenção e causando a perda da garantia do veículo; 
Proceder a realização de manutenções periódicas a cada 10.000 (dez mil) Km, ou sempre que se fizer 
necessário, conforme art. 20, parágrafo único da Resolução 003/2019 que “dispõe sobre a regulamentação de 
utilização, guarda, conservação e abastecimento dos veículos oficiais da Câmara Municipal de Simões Filho”; 
Proceder ao rodízio de pneus a cada 5.000 (cinco mil) Km, bem como a verificação do balanceamento do 
conjunto: roda/pneus, e conferência do alinhamento da direção. Os pneus deverão ser substituídos quando 
apresentarem risco, ou quando a profundidade dos sulcos da banda de rodagem estiver próxima de 3 mm, 
sendo que a identificação deste item é feita pela TWI (Thread Wear Indicators); 
Deverá ser realizado processo licitatório na modalidade Pregão. O PREGÃO será no formato ELETRÔNICO de 
acordo com o Art. 33 da Lei nº 14.133/2021 e da IN nº 73/2022 que prevê os critérios de julgamento “menor 
preço” ou “maior desconto” adotados, obrigatoriamente, nos pregões eletrônicos. 
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4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
Observando o histórico de consumo de exercícios anteriores e os perfis percursos frequentes percorridos pelos 
veículos dessa Casa, firmamos uma média de consumo estimada para o exercício de 2024, conforme quadro 
abaixo: 

 
Necessário destacarmos que a quantidade de veículos estabelecida neste Estudo Técnico Preliminar, será para 
atender os 19 gabinetes da Casa, bem como a Diretoria Executiva. 
 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi elaborado este ETP, visando o levantamento de mercado com o escopo de definir o tipo e solução a 
contratar, observou-se que a solução é a locação de veículos. 
A Lei Federal nº 14.133/2021, que dispõe sobre a Lei de Licitações e Contratos, aduz, no inciso  XIII de seu art. 
6º, que para fins desta lei, consideram-se “bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado”. Ou 
seja, o tipo de contratação é usual no mercado por uma grande gama de prestadores de serviço, garantindo a 
concorrência e a busca pelo menor preço, não havendo, portanto, restrições de mercado.  
A experiência de contratação desse serviço na Câmara, por meio dos contratos nº 011/2022 firmado com a 
Empresa UNIDAS VEÍCULOS ESPECIAIS S/A, CNPJ: 02.491.558/0001-42, e o nº 030/2023 firmado com a 
empresa FORT CAR TURISMO LTDA - EPP, CNPJ Nº. 05.066.377/0001-67, demonstra que o mercado 
fornecedor atende satisfatoriamente, e sem maiores dificuldades as necessidades da Casa Legislativa. 
Em consulta nos sistemas públicos também foi verificado que os mais variados órgãos seguem realizando 
processos de licitação para contratação deste tipo de serviço, como exemplo recente citamos os pregões 
eletrônicos: Nº Pregão:1284/2022 do Governo do Estado do Ceará (UASG: 943001), Nº Pregão: 38/2022 do 3º 
Batalhão de Engenharia de Construção (UASG:160202), Nº Pregão: 8/2022 da 10ª Região Militar/23º Batalhão 
de Caçadores ( UASG:160044), Nº Pregão: 02/2023 do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Ceará - 
CRF/CE (UASG:389442), Nº Pregão: 135/2022 da Pref. Mun. de Três Rios (UASG:985919), Nº Pregão: 11/2022 
da Prefeitura Municipal de Canaã/MG (UASG:984233), Nº Pregão: 23/2022 do Ministério de Defesa 
(UASG:160447), Nº Pregão: 23/2023 da Prefeitura Municipal de São Pedro da Aldeia (UASG:985903), Nº 
Pregão:2002/2022 do Governo do Estado do Ceará (UASG:943001), Nº Pregão:30/2023 da Prefeitura Municipal 
de Macaé (UASG:985847), Nº Pregão:5/2023 da Câmara Municipal de Pinheiro/MA (UASG:929806), Nº 
Pregão:1/2023 do Ministério do Planejamento Desenvolvimento e Gestão (UASG:114626). Todos eles realizados 
nos anos de 2022 e 2023.  
Dessa forma, podemos concluir que a referente solução proposta neste ETP é atual, pertinente ao problema 
apresentado, repetidamente testada e aprovada em âmbito público.  
 
6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
Para o objeto em questão, foram considerados preços praticados em contratações similares de outros órgãos, 
onde os valores foram calculados conforme cotação direta. 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANTIDADE PERÍODO 

01 

Locação de veículos do tipo passeio sem motorista, sem 
combustível, com seguro total e quilometragem livre. Os 
veículos deverão possuir:  
 
Quantidade: 20 (vinte) veículos iguais da mesma marca, 
modelo e ano; Ano de fabricação/modelo: 2023/2024, 
2024/2024 ou 0 KM; Veículos usados com quilometragem 
máxima de 20.000 (vinte mil) km rodados; Modelo Sedan; 05 
(cinco) portas; Motor com mínimo 80 CV de potência;  
Combustível flex; Direção elétrica ou hidráulica; Transmissão 
manual ou automática; Vidros e travas elétricas; Ar 
condicionado; Freios ABS; Airbag; Rádio; Alarme; Cor: branco 

20 UND. 12 MESES 
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As pesquisas foram realizadas de forma a não tendenciar soluções, evitando o aumento exagerado de preços, 
mas mantendo as características fundamentais para obtenção e execução correta do serviço público seguindo 
os padrões já existentes.   
O valor total estimado do serviço pretendido pela Unidade Requisitante é de R$ 1.078.007,20 (um milhão e 
setenta e oito mil e sete reais e vinte centavos), com base nas pesquisas simplificadas de mercado, a fim de 
realizar o levantamento do eventual gasto com a solução escolhida (de modo a avaliar a viabilidade econômica 
da opção) foi observado por item da seguinte forma: 
 
 
 Locação de veículos do tipo passeio sem motorista, sem combustível, com seguro total e quilometragem 

livre. Os veículos deverão possuir:  
Quantidade: 20 (vinte) veículos iguais da mesma marca, modelo e ano; Ano de 
fabricação/modelo: 2023/2024, 2024/2024 ou 0 KM; Veículos usados com quilometragem 
máxima de 20.000 (vinte mil) km rodados; Modelo Sedan; 05 (cinco) portas; Motor com mínimo 80 CV 
de potência; Combustível flex; Direção elétrica ou hidráulica; Transmissão manual ou automática; 
Vidros e travas elétricas; Ar condicionado; Freios ABS; Airbag;  Rádio;  Alarme; Cor: branco 
 

1   Pesquisa direta com 04 (quatro) fornecedores do mesmo ramo de atividade do 
objeto pretendido; 03 (três) contratos firmados com a Administração Pública 
Municipal da Região Metropolitana de Salvador – RMS. 

R$ 1.037.576,57 

 TOTAL  R$ 1.037.576,57 

 
 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
A solução que se flagrou como mais vantajosa para a Administração fora contratação de empresa 
especializada em locação de veículos para atender as necessidades, através de processo de licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico. 
Considerando as características variadas entre as solicitações de veículos nos serviços a serem prestados e a 
quantidade de passageiros, surgem a necessidade de veículos sedans. 
A Câmara Municipal de Simões Filho, possui em seu quadro de servidores, condutores capacitados e 
experientes, o que justifica a locação sem mão de obra, conforme art. 5º da Resolução 003/2019 que “dispõe 
sobre a regulamentação de utilização, guarda, conservação e abastecimento dos veículos oficiais da Câmara 
Municipal de Simões Filho”. 
Foram observados os aspectos de viabilidade mercadológica, economicidade, eficácia, eficiência.   
A lista de custos gerados de gastos com manutenção preventiva e corretiva é extensa, e sai caro para a 
administração. A empresa responsável por fornecer os veículos deve, obrigatoriamente, realizar a manutenção 
dos carros e pagar pelo seu seguro, e esta prática gera uma economia substancial. 
As unidades de medidas foram escolhidas buscando melhor custo/benefício sem o risco de danos na 
prestação do serviço. 
As condições de fornecimento, pagamento, sansões, recebimento e aceitação do objeto estarão dispostas no 
Termo de Referência. 
 
8. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO 
Será realizada licitação por menor Valor Global em razão de contemplar item único, cujas unidades deverão 
ser apresentados em marca/modelo idênticos, visando dar o mesmo tratamento a todos os vereadores que 
irão utilizar os veículos para desempenharem seus trabalhos junto à comunidade.  
 
9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDO 
Com a prestação do serviço de locação dos veículos, projeta-se assim uma redução significativa dos gastos 
com transportes, especialmente dos contratos com manutenção. 
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O presente certame licitatório surge como providência necessária, imprescindível e urgente, em observância 
ao princípio da continuidade da prestação de serviços e do interesse público. 

 
10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO   
Não há necessidade de outras providências para execução do contrato, pois o objeto se enquadra como bens 
ou serviços comuns. 
 
11. CONTRATAÇÃO CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
Não há contratações correlatas e/ou interdependentes. 
 
12. IMPACTOS AMBIENTAIS   
Os veículos produzidos no Brasil ou autorizados para importação já se adequam à legislação ambiental do 
País, especialmente quanto a emissão CO2 no meio ambiente. 
Não foram observados impactos ambientais para essa contratação, entretanto, deverão ser adotadas, na 
execução dos serviços, boas práticas de sustentabilidade ambiental, de otimização de recursos, de redução de 
desperdícios e de redução da poluição. 
 
13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO (OBRIGATÓRIO) 
Desta forma, com base neste estudo, foi possível concluir que a contratação pleiteada é viável, necessária e 
adequada à Casa Legislativa do Município de Simões Filho/Ba. 
 
14. APROVAÇÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR 
Após análise da Procuradoria Jurídica, aprovo o Estudo Técnico Preliminar e determino a Coordenação de 
Compras e Licitações a realização dos atos necessários à aquisição/contratação do objeto. 
 
15. RESPONSÁVEIS 
 
 
 
 
 
_______________________________________ 
Rogério de Jesus dos Santos  
DIRETOR ADMINISTRATIVO 
Setor de Planejamento 
 
 
 
_______________________________________ 
Carla Santos de Andrade Santos 
Setor de Planejamento 
 
 
 
_______________________________________ 
Vanessa dos Santos Correia 
Setor de Planejamento 
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ITENS ANALISADOS NESTE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Edição 2.292 | Ano 2024
18 de julho de 2024

Página 25

Certificação Digital: 5DDIJPXZ-ORDIXYXI-DC25K4WZ-WZSUQYIV
Versão eletrônica disponível em: https://camarasimoesfilho.ba.gov.br/



 

 

ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
COORDENAÇÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

 

Pregão Eletrônico nº 001/2024      -fls. 23- 

 

 
 

ANEXO II   
TERMO DE REFERÊNCIA 

  
 
 
 
 
 
1. OBJETO: 

1.1. Locação de veículos sem combustível e sem motorista, com quilometragem livre, objetivando o 
deslocamento para apoio das atividades e atribuições inerentes à Câmara Municipal e aos 
Gabinetes dos Vereadores, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência – TR. 
 

2. JUSTIFICATIVA: 
2.1. Esta contratação se justifica pelo fato desta Casa Legislativa não possuir veículos próprios para 

realizar o deslocamento dos servidores públicos e vereadores em viagens de interesse do Poder 
Público, bem como o deslocamento tanto na circunscrição municipal como para outros municípios, 
dando cumprimento aos deveres funcionais, no que diz respeito ao atendimento nas comunidades. 
Por isso, é imprescindível a referida contratação nas quantidades requisitadas neste TR, visando a 
funcionalidade plena dos setores da Câmara Municipal e atendendo assim ao interesse público. 

2.2. Para a contratação serão observados os preceitos de direito público e, em especial as disposições 
da Lei Federal nº 14.133/2024, Decretos Legislativos nº 001/2024, 002/2024 e 05/2024, bem como 
as legislações aplicáveis na modalidade escolhida para licitação. 

 
3. DO REGIME DE EXECUÇÃO, DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E LOCAL.  

3.1. Do regime da execução será indireta e parcelada por MENOR PREÇO GLOBAL, na seguinte forma 
de prestação dos serviços:  
3.1.1. A locação será com quilometragem livre.  
3.1.2. Os veículos serão requisitados/retirados por servidores/representantes do CONTRATANTE, 

previamente autorizados para esse fim, mediante utilização de aplicativo, web site na 
internet fornecido pela CONTRATADA, por e-mail ou ainda através de ligação telefônica 
para a CONTRATADA.  

3.1.3. Na ocasião da requisição serão fornecidos todos os dados do (s) condutor (es), que 
poderá (ão) ser empregado (s) do CONTRATANTE, ou outras pessoas devidamente 
autorizadas.  

3.1.4. O CONTRATANTE não sublocará os veículos da CONTRATADA.  
3.1.5. O CONTRATANTE não efetuará qualquer espécie de adaptação, modificação ou conserto 

no veículo, exceto a identificação prevista no subitem 3.1.26, bem como não entregará as 
chaves e/ou posse do automóvel a outrem, sem que haja expressa autorização da 
CONTRATADA.  

3.1.6. Para a efetivação das locações, a CONTRATADA deverá dispor de veículo com as 
especificações citadas na proposta de preços, não sendo cabível, por parte do 
CONTRATANTE, a exigência de marca ou modelo.  

3.1.7. Não havendo disponibilidade de veículo conforme as especificações, a CONTRATADA 
deverá dispor de veículo similar ou superior que atendam às características determinadas 
nas especificações, sendo que em qualquer das hipóteses, não haverá custo adicional 
para o CONTRATANTE.  

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 
001/2024 
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3.1.8. Os veículos deverão ser entregues para locação limpos, lavados, com todos os 
equipamentos de segurança (triângulo, cintos de segurança, extintor de incêndio, estepe, 
etc.) exigidos pelos órgãos competentes e serão devolvidos nas mesmas condições findo 
o prazo da locação, excetuando-se a obrigação de lavá-los.  
3.1.8.1. Nesse sentido, os veículos serão objeto de vistoria, tanto na retirada quanto na 
devolução à CONTRATADA, devendo ser anotado em documento fornecido pela 
CONTRATADA, todas as observações sobre seu estado, antes e depois do uso.  

3.1.9. Um veículo retirado em uma unidade da CONTRATADA poderá ser entregue em qualquer 
outra unidade da CONTRATADA, sem custo adicional.  

3.1.10. Os veículos serão utilizados para atendimento das necessidades do CONTRATANTE, 
podendo rodar em todo o território brasileiro, preferencialmente no Estado da Bahia.  

3.1.11. A CONTRATADA deverá entregar os veículos com o reservatório de combustível 
abastecido em sua capacidade máxima (tanque cheio), sendo esta a única ocasião de 
abastecimento de responsabilidade da CONTRATADA e os demais abastecimentos serão 
de responsabilidade do CONTRATANTE. 

3.1.12. Os veículos serão entregues com os lubrificantes trocados, considerando-se rodagem 
mínima de 3.000 Km (três mil quilômetros). 

3.1.13. O CONTRATANTE deverá devolver os veículos com o tanque cheio.  
3.1.14. Os veículos deverão ser entregues ao CONTRATANTE em plenas condições de uso, com 

todos os seus componentes em perfeito funcionamento, de forma a evitar interrupção do 
uso por ocasião de panes.  

3.1.15. Em caso de pane no veículo locado, a CONTRATADA deverá providenciar a substituição 
por outro veículo da mesma categoria locada, ou por categoria superior (sem ônus ao 
CONTRATANTE), no prazo máximo de 04 (quatro) horas, em horário comercial, 
desde que este se encontre na região de abrangência da empresa.  

3.1.16. Caso, na ocasião da pane, o veículo se encontre fora da região de abrangência da 
CONTRATADA, de forma a dificultar a substituição rápida, a substituição será no prazo 
máximo de 12 (doze) horas. 
3.1.16.1 - Em caso de não obediência ao prazo estipulado no subitem 3.1.16, a 
CONTRATADA deverá arcar com os danos/ônus sofridos pela CONTRATANTE. 

3.1.17. Será de responsabilidade da CONTRATADA as despesas relativas a reboque e guincho em 
caso de pane mecânica ou elétrica ocorrida com o veículo locado. 

3.1.18. A CONTRATADA deverá comunicar ao CONTRATANTE, de forma célere e dentro do prazo 
legal para interposição de recurso, toda e qualquer notificação de infração de trânsito 
eventualmente atribuída a veículo da CONTRATADA durante o período em que estava 
locado ao CONTRATANTE.  

3.1.19. Diante do comunicado de que houve notificação de infração, o CONTRATANTE informará 
à CONTRATADA o nome do condutor responsável. Caso tal procedimento não seja 
adotado, a identificação será feita de acordo com o nome daquele que procedeu à 
retirada do veículo na CONTRATADA.  

3.1.20. É de responsabilidade do CONTRATANTE toda e qualquer infração de trânsito cometida 
durante o período de locação, tanto no que diz respeito à interposição de recurso, quanto 
no que tange ao pagamento da multa.  

3.1.21. O CONTRATANTE recorrerá, a seu critério e às suas expensas, das multas de trânsito 
junto ao órgão competente, antes do pagamento da multa. Nesse caso, deverá 
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comprovar à CONTRATADA a interposição do recurso no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas após seu protocolo.  

3.1.22. Nos casos em que não for interposto recurso à notificação de infração, ou sendo o 
recurso indeferido, a CONTRATADA deverá efetuar o pagamento da multa dentro do 
prazo estabelecido, de forma a obter os descontos máximos descritos em lei, e depois 
fará a cobrança junto ao CONTRATANTE através da apresentação da notificação, da 
fatura e/ou boleto do órgão aplicador da multa correspondente e o 
comprovante de pagamento da referida multa.  

3.1.23. Os veículos locados deverão estar com todos os tributos devidamente pagos. No caso de 
apreensão/retenção de veículo em decorrência de pendências de tributos, a 
CONTRATADA se responsabilizará pelos danos causados à CONTRATANTE.  

3.1.24. Os veículos deverão possuir SEGURO TOTAL, com cobertura ampla que abranja 
também colisão, incêndio e roubo, além de danos materiais e físicos causados a 
terceiros. 

3.1.25. Na eventual ocorrência de sinistro com veículo da CONTRATADA em uso pelo 
CONTRATANTE, será de responsabilidade da CONTRATANTE providenciar o Boletim de 
Ocorrência em delegacia virtual, física ou Departamento Estadual de Trânsito, bem como 
o Laudo Pericial, se necessário (em caso de vítimas) e comunicar o fato à CONTRATADA, 
para que esta providencie os devidos encaminhamentos junto à Seguradora.  

3.1.26. Os veículos serão devidamente identificados por meio de adesivos e/ou plotagens, no que 
os custos decorrentes serão às expensas da CONTRATANTE. Quando do término dos 
serviços ou a substituição nos termos dos subitens 7.1.21 e 6.1.4.1 do TR, 
respectivamente, os veículos serão restituídos sem as identificações mencionadas.  
3.1.26.1. Excetua-se do disposto acima, as substituições de que tratam os subitens 

6.1.8, 6.1.5 e 3.1.15 do TR; 
3.1.26.2. Fica isento do disposto no subitem 3.1.26 do TR, o veículo de uso exclusivo do 

Presidente da Câmara de Vereadores por se tratar de autoridade 
representativa do Poder Público Municipal.  

3.2. Do local de execução:  
3.2.1. Os serviços serão executados preferencialmente no Estado da Bahia.  

3.3. Todas as despesas e custos decorrentes direta e indiretamente da execução do objeto 
desta licitação correrão por conta exclusiva da CONTRATADA.  
 

4. DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
4.1. Será selecionada no processo licitatório na modalidade Pregão. O PREGÃO será no formato 

ELETRÔNICO de acordo com o Art. 33 da Lei nº 14.133/2021 e da IN nº 73/2022 que prevê os 
critérios de julgamento “menor preço” ou “maior desconto” serão adotados, obrigatoriamente, nos 
pregões eletrônicos. 
 

5. SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. É permitida a CONTRATADA na execução do contrato a subcontratação de parte do serviço, sem 

prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, até o limite admitido na Administração Pública, 
nos termos do art. 122 da Lei Federal nº 14.133/21, em que fica estabelecido o limite de 30% 
(trinta por cento). 
5.1.1. A subcontratação dos serviços deverá ser previamente autorizada pela Administração. 
5.1.2. Deverão ser apresentados documentos capazes de demonstrar que a subcontratada é: 
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5.1.2.1. Do ramo, através da apresentação do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica- 
CNPJ; 

5.1.2.2. Possui regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária, através da apresentação 
das referidas certidões e  

5.1.2.3. Cumpre o disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição, através da 
apresentação de Declaração assinada por representante legal da 
subcontratada.  

 
6. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO  

6.1. O recebimento dar-se-á pelo setor responsável pela Gestão Contratual e será:  
6.1.1. Provisório: na entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade com a 

especificação solicitada.  
6.1.2. Definitivo: após a conclusão da conferência e testes necessários e sua consequente 

aceitação, que ocorrerá no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.  
6.2. Para os veículos que apresentarem defeitos, alterações e irregularidades e/ou apresentarem 

quaisquer características discrepantes às descritas neste TR, ainda que constatados depois do 
recebimento, a CONTRATADA será notificada para saná-los ou substituí-los, parcialmente ou na sua 
totalidade, a qualquer tempo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, às suas expensas; 
 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

7.1.1. Cumprir os prazos de entrega determinados neste TR;  
7.1.2. Disponibilizar os veículos em no máximo 30 (trinta) dias úteis contados a partir da 

assinatura do contrato e publicação do extrato do mesmo no Diário Oficial da Câmara 
Municipal de Simões Filho; 

7.1.3. Entregar os veículos na sede da Câmara Municipal de Simões Filho- BA, localizada na 
Praça da Bíblia, S/N, Centro, Simões Filho- BA, CEP: 43.700-000 ou em local previamente 
acordado entre as partes, desde que nos limites da Região Metropolitana de Salvador, em 
perfeitas condições de funcionamento e uso, com documentação atualizada, licenciados 
preferencialmente no Estado da Bahia, sendo a locação livre de quilometragem, tributos, 
encargos sociais e trabalhistas;  

7.1.4. Fornecer os veículos, objeto da locação, fabricados em 2023 ou mais novos. 
7.1.4.1. Sempre que os veículos locados ultrapassarem os 03 (três) anos de 

fabricação, estes deverão ser substituídos por outros que respeitem 
tal determinação sem ônus para a CONTRATANTE. 

7.1.5. Responsabilizar-se por realizar a imediata e tempestiva manutenção preventiva e 
corretiva dos veículos disponibilizados, mantendo os mesmos em perfeito estado para a 
prestação dos serviços contratados, observando o prazo de até 48 (quarenta e oito 
horas) para manutenções e substituições de veículos lotados nos municípios do 
interior do Estado e de até 24 (vinte e quatro horas) na Capital e RMS (Região 
Metropolitana de Salvador), contadas a partir da disponibilização formal dos veículos, 
feita pelo gestor do contrato, à CONTRATADA;  
7.1.5.1. A CONTRATADA deverá enviar mensalmente um relatório analítico 

descrevendo data, local e cada serviço de manutenção preventiva ou 
corretiva realizado nos veículos devidamente identificados pela 
placa;  

Edição 2.292 | Ano 2024
18 de julho de 2024

Página 29

Certificação Digital: 5DDIJPXZ-ORDIXYXI-DC25K4WZ-WZSUQYIV
Versão eletrônica disponível em: https://camarasimoesfilho.ba.gov.br/



 

 

ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
COORDENAÇÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

 

Pregão Eletrônico nº 001/2024      -fls. 27- 

 

 
 

7.1.6. Responsabilizar-se pelo socorro mecânico com guincho, bem como pela 
manutenção preventiva e corretiva, entendendo-se preventiva aquela constante no 
plano de manutenção do fabricante (descrita no manual do veículo) e corretiva àquela 
destinada ao reparo de defeitos que ocorram de maneira aleatória, durante os intervalos 
entre as manutenções preventivas e quaisquer outras despesas que, direta ou 
indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre a execução do objeto deste Termo de 
Referência;  
7.1.6.1. A manutenção corretiva inclui também os pequenos reparos e consertos 

veiculares, a exemplo de rasgos ou furos do pneu, arranhões, farol, 
amassados, peças ou itens danificadas, dentre outros que se façam 
necessários, até o limite do valor referencial de 02 (dois) salários mínimos 
vigente na execução contratual, por veículo, ao longo dos 12 (doze) meses de 
execução. Neste valor não estão inclusos os reparos ou reposições de peças 
decorrentes do uso natural e decurso do tempo na utilização normal do 
veículo.  

7.1.7. Disponibilizar, 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive sábados, domingos e 
feriados, serviço de socorro para transporte e deslocamento de veículos e condutores, nos 
casos de defeitos e/ou acidentes, de modo a proporcionar atendimento imediato;  

7.1.8. Disponibilizar veículos de reserva com as mesmas características técnicas ou superiores 
contidas neste instrumento, em número suficiente para comportar eventuais substituições 
por indisponibilidade (incluídas as movimentações para manutenções, revisões e 
limpezas), de modo a garantir a continuidade do serviço, respeitado, todavia, o prazo de 
até 48 (quarenta e oito horas) fixado para substituições nos municípios do interior do 
Estado e de até 24 (vinte e quatro horas) na Capital e RMS, contadas a partir da 
comunicação escrita feita pelo gestor ou fiscal do contrato;  

7.1.9. Proceder a realização de manutenções periódicas a cada 10.000 (dez mil) Km, 
ou sempre que se fizer necessário, conforme art. 20, parágrafo único da Resolução 
003/2019 que “dispõe sobre a regulamentação de utilização, guarda, conservação e 
abastecimento dos veículos oficiais da Câmara Municipal de Simões Filho.”  

7.1.10. Proceder ao rodízio de pneus a cada 5.000 (cinco mil) Km, bem como a verificação 
do balanceamento do conjunto: roda/pneus, e conferência do alinhamento da direção. Os 
pneus deverão ser substituídos quando apresentarem risco, ou quando a profundidade 
dos sulcos da banda de rodagem estiver próxima de 3 mm, sendo que a identificação 
deste item é feita pela TWI (Thread Wear Indicators);  

7.1.11. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de infrações de 
trânsito cometidas na condução dos veículos locados e solicitar o reembolso dos valores 
junto à CONTRATANTE. 

7.1.12. Antes de realizar o pagamento, a CONTRATADA deverá aguardar a conclusão dos 
processos referentes aos recursos previstos pela legislação;  

7.1.13. A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, as notificações emitidas pelos órgãos de trânsito, de modo a resguardar o 
direito, por parte dos condutores, de interpor recursos;  

7.1.14. Nos casos em que a CONTRATANTE não for notificada dentro do prazo 
supracitado, a CONTRATADA se responsabilizará integralmente pelo 
pagamento das importâncias referentes a multas, taxas e/ou despesas, 
inclusive com guincho e estadias, decorrente de infrações;  
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7.1.15. As despesas de manutenção como troca de óleo, reparos, troca de peças, revisões 
periódicas, dentre outras, relativas ao uso e desgaste normais do veículo são de 
responsabilidade da CONTRATADA, conforme art. 20, caput, da Resolução 003/2019 que 
“dispõe sobre a regulamentação de utilização, guarda, conservação e abastecimento dos 
veículos oficiais da Câmara Municipal de Simões Filho”. 

7.1.16. Assumir todas as despesas com os veículos de sua propriedade, inclusive as relativas a 
manutenção preventiva e corretiva, impostos, taxas, licenciamentos, seguro geral e outras 
que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços ora contratados, isentando a 
CONTRATANTE de qualquer responsabilidade jurídica ou financeira em quaisquer 
ocorrências;  

7.1.17. A CONTRATADA deverá efetuar a comprovação e manutenção de situação regular 
referente ao emplacamento, licenciamento e Seguro de Danos Pessoais Causados por 
Veículos Automotores de Via Terrestre - DPVAT de todos os veículos; 

7.1.18. Responsabilizar-se pela cobertura contra danos materiais e pessoais ocasionados a 
terceiros, já incluída no valor mensal da locação, devendo disponibilizar os veículos com, 
no mínimo, seguro contra acidentes a terceiros, sem franquia, e havendo franquia essa 
ficará a cargo da CONTRATADA. 

7.1.19. A CONTRATADA deverá apresentar a apólice do seguro na entrega dos veículos, 
contendo expressamente a indicação dos veículos segurados, RENAVAN, as 
especificações de cobertura, a instituição seguradora e os valores e o período 
de cobertura;  

7.1.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.1.21. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

7.1.22. Aceitar, nas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos 
serviços, em até 25% (vinte e cinco porcento) do valor contratado;  

7.1.23. A CONTRATADA deverá designar, de sua estrutura administrativa, um 
preposto/representante local ou na Região Metropolitana de Salvador, 
permanentemente responsável pela perfeita execução contratual, inclusive 
para atendimento de emergência, visando à perfeita execução do fornecimento 
e/ou serviço e que possa tomar as providências pertinentes para que sejam 
corrigidas todas as falhas detectadas, bem como atender às solicitações por 
telefone, e-mail e presencialmente, caso necessário, para tanto deve a 
CONTRATADA fornecer declaração constando o nome completo, número do 
CPF, documento de identidade, qualificação profissional e indicação dos 
contatos por telefone e e-mail.  
 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

8.1.1. Encaminhar à CONTRATADA, conforme o subitem 3.1.2. deste TR, solicitação dos 
veículos com indicação dos possíveis locais de entrega ou retirada, conforme demanda;  

8.1.2. Efetuar os pagamentos nas datas e prazos estipulados em contrato;  
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8.1.3. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes 
da CONTRATADA em suas dependências, desde que respeitadas às normas de segurança;  

8.1.4. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser 
solicitados pelo representante da CONTRATADA;  

8.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com as obrigações 
assumidas pela empresa CONTRATADA, assegurando a boa prestação e o bom 
desempenho dos serviços prestados;  

8.1.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio do Gestor e Fiscal devidamente 
designados por portaria, exigindo seu fiel e total cumprimento;  

8.1.7. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas 
nos veículos entregues ou no serviço prestado.  

8.1.8. Receber o veículo verificando o atendimento quanto às normatizações do Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB, quantidade de combustível disponível, cabendo relatório, 
conforme o caso, e estado geral do veículo;  

8.1.9. Devolver o veículo com a mesma quantidade de combustível recebida na retirada;  
8.1.10. Utilizar os veículos, exclusivamente, para os serviços de competência do Legislativo 

Municipal, representado por seus órgãos/entidades, envolvendo transporte de pessoas, 
materiais, ferramentas e equipamentos, obedecendo aos limites estabelecidos pela 
fabricante do veículo quanto à capacidade de cada marca/modelo;  

8.1.11. Utilizar os veículos em atividades exclusivamente de serviço institucional; 
8.1.12. Permitir a condução dos veículos somente por servidores/representantes oficialmente 

autorizados e habilitados; 
8.1.13. Fornecer, em tempo hábil, elementos suficientes e necessários à execução dos serviços 

contratados;  
8.1.14. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.  
8.1.15. Controlar os veículos quanto ao prazo e a quilometragem para efetuação das revisões; 
8.1.16. Não sublocar/ceder os veículos objeto do edital;  
8.1.17. Providenciar a guarda de veículo em garagem ou estacionamentos apropriados;  
8.1.18. Registrar a utilização, controle e gestão dos veículos;  
8.1.19. Quando do recebimento da notificação de infração, identificar de imediato o condutor, ou, 

devolver a notificação à CONTRATADA, caso a infração seja de sua responsabilidade;  
8.1.19.1. Ingressar com recurso em tempo hábil quando não houver concordância de 

sua parte, ou do servidor/representante condutor, na aplicação da infração;  
8.1.19.2. Providenciar o ressarcimento das infrações de trânsito de sua responsabilidade 

exclusiva, ou do servidor condutor, aplicadas no período correspondente à 
execução do contrato, não se admitindo a postergação do pagamento das 
mesmas, podendo o gestor do Órgão ser responsabilizado pela demora em 
instaurar os procedimentos apuratórios que deverão ser sumários, obedecendo 
aos prazos processuais conforme legislação vigente.  

8.1.20. Quando da ocorrência de avarias e sinistros, a CONTRATANTE é a responsável por:  
8.1.20.1. Em caso de sinistro, notificar a CONTRATADA em até 72 (setenta e duas 

horas) sobre o fato e encaminhar cópia do Boletim de Ocorrência, bem como 
Fotos e Laudo Pericial, quando existirem;  
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8.1.20.2. O laudo pericial deve ser solicitado pela CONTRATANTE no local do acidente, 
sempre que houver vítima fatal;  

8.1.20.3. Quando houver sinistros, o Boletim de Ocorrência deverá ser registrado pela 
CONTRATANTE, por meio de representante legal, motorista autorizado ou 
agente/servidor condutor no momento do sinistro, contendo a narração dos 
fatos, data e local;  

8.1.20.4. Responsabilizar-se financeiramente pelos sinistros e avarias decorrentes de 
imperícia, imprudência, negligência, dolo e atos ilícitos de seus servidores 
quando comprovados, mediante processo administrativo devidamente instruído 
com no mínimo os seguintes documentos: 1. Boletim de Ocorrência; 2. Ordem 
de Tráfego; 3. Três orçamentos de cotações de preços, que comprovem que 
os equipamentos e serviços constantes utilizados pela empresa correspondem 
aos valores praticados no mercado; 4. Notas fiscais das empresas que 
prestaram os serviços e/ou forneceram peças; 5. Demais documentos 
necessários à comprovação da negligência, imperícia, imprudência, dolo ou ato 
ilícito do servidor.  

8.1.20.5. Não serão passiveis de ressarcimento as despesas referentes a manutenções 
por desgastes que decorram da utilização continuada do bem e do decurso de 
tempo, nem aquelas que se enquadrem no subitem 7.1.6.1 deste TR.  

8.1.21. No término dos serviços, os veículos deverão ser devolvidos à CONTRATADA, após 
realização de inspeção pela CONTRATADA e acompanhada por representante da 
CONTRATANTE. Caso sejam constatadas avarias que não sejam do uso comum do 
veículo, sendo por negligência, imprudência, imperícia, dolo, atos ilícitos e/ou decorrentes 
de instalação de acessórios ou equipamentos pela CONTRATANTE, será elaborado 
relatório técnico com apresentação pela CONTRATADA de 03 (três) orçamentos para os 
reparos necessários e consequente pagamento pela CONTRATANTE. 

8.1.22. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar suas 
atividades de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 
especialmente do Termo de Referência; 

8.1.23. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

8.1.24. Exercer o acompanhamento e a fiscalização, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis; 

8.1.25. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução do Contrato, fixando prazo para a sua correção. 

 
9. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
9.1.1. Cédula de identidade dos sócios, presidente-diretor, empresário individual ou do 

representante legal, conforme o caso; 
9.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
9.1.3. Requerimento de empresário no caso de empresário individual; 
9.1.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; 
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9.1.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

9.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

9.1.7. CNAE compatível com o objeto licitado, quando houver a descrição, "não especificado 
anteriormente" o (a) Pregoeiro (a) juntamente com a equipe de apoio, irá fazer consulta 
no site do IBGE. 

 
9.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

9.2.1. Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
9.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

9.2.3. Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

9.2.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho- Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas; 

9.2.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.2.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 

9.2.8. As certidões ou declarações sem data de validade serão consideradas válidas até 90 
(noventa dias) após a sua emissão. 

 
9.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, emitida nos 
últimos 90 (noventa) dias anteriores à data de início da abertura das propostas no 
Sistema Licitações-E, caso o documento não consigne prazo de validade. 

9.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da 
lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios; 

9.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura; 

9.3.4. As empresas optantes do Sistema Público de Escrituração Digital SPED submetida a 
Instrução Normativa DNRC 107/08, atendendo ao subitem 9.3.2, deverão apresentar os 
seguintes documentos impressos do arquivo SPED Contábil: 

9.3.5. Termo de Autenticação com a identificação do Autenticador - Junta Comercial; 
9.3.6. Termo de Abertura e Encerramento; 
9.3.7. Recibo de Entrega do Livro Digital; 
9.3.8. Balanço Patrimonial; 
9.3.9. Demonstração de Resultado do Exercício; 
9.3.10. Demais Demonstrações Contábeis; 
9.3.11. A comprovação da situação financeira da empresa mediante apresentação de declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil que a licitante atende aos seguintes 
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índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 
1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 
 

 Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG =   Ativo Total  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

 

LC = 
  Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 
 

9.3.12. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 
competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% do valor estimado 
da contratação. (Ver o item XI do Preâmbulo). 

 
9.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.4.1. Comprovação de capacidade técnico-operacional através de pelo menos 01 (um) atestado 
em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, por 
desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, que 
comprovem execução anterior e satisfatória de atividade consistente com o objeto licitado 
(quantitativo mínimo de 50% de veículos locados), bem como aptidão da proponente, 
conforme art. 67, § 2º da Lei Federal nº 14.133/21. 

9.4.2. Considerando se tratar de serviços contínuos, comprovação através de certidão ou 
atestado de que a licitante tenha executado serviços similares ao objeto da licitação, em 
períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo de 12 (doze) meses, conforme art. 67, 
§ 5º da Lei Federal nº 14.133/21. 

9.4.3. Os atestados devem estar (s) constando as seguintes informações da emitente: papel 
timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem 
assina o documento, bem como conter objeto, atividades desenvolvidas e período da 
contratação; 

9.4.4. Na hipótese do atestado não conter as informações solicitadas, a licitante deverá 
apresentar cópia do respectivo contrato ou notas fiscais correspondentes, onde constem 
tais informações; 

9.4.5. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da 
licitante ou pela própria licitante e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios 
ou diretores da licitante. 

 
9.5. DECLARAÇÕES:  

9.5.1. Apresentar declarações devidamente datadas e assinadas por representante legal 
autorizado, nos termos dos modelos do Edital a seguir identificados: 
9.5.1.1. ANEXO IV - Modelo de Declaração da Proteção ao Trabalho do Menor; 
9.5.1.2. ANEXO V - Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às 

Exigências de Habilitação; 
9.5.1.3. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Superveniência; 
9.5.1.4. ANEXO VII - Declaração de Inexistência de Servidor Público/Empregado 

Público; 
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9.5.1.5. ANEXO VIII - Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte; 

9.5.1.6. ANEXO IX - Declaração de Inexistência de fatos impeditivos para contratar com 
a Administração Pública; 

9.5.1.7. ANEXO X - Modelo de Procuração para a prática de atos concernentes ao 
certame, se for o caso; 

9.5.1.8. ANEXO XI - Declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social; e 

9.5.1.9. ANEXO XII - Declaração de proposta que compreende a integralidade dos 
direitos trabalhistas. 

9.6. Serão aceitos documentos e declarações com assinaturas digitais através de certificados ou conta 
Gov.br, desde que sejam reconhecidas como válidas e verificáveis. 

9.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos; 

9.8. Se o licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.9. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

 
10. PRAZO DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

10.1. O prazo de vigência é fixado a partir da data da sua assinatura e a execução terá a duração de 12 
(doze) meses a iniciar da data de recebimento dos veículos, podendo ser prorrogado na forma da 
legislação aplicável.  

 
11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas do Contrato correrão por conta de recursos previstos na seguinte dotação 
orçamentária: 
Órgão/Unidade: 01.01.001 – Câmara Municipal de Simões Filho 
Atividade: 01.031.001.2.001 – Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte de recurso: 1.500- Recursos não vinculados de impostos  

 
12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12.1. O pagamento à CONTRATADA será realizado pela Câmara Municipal de Simões Filho 
mensalmente na proporcionalidade do serviço executado, conforme o Relatório de 
Consumo Médio e/ou de Transações, ANEXO II deste TR. 

12.2. O faturamento deverá ocorrer através de Nota Fiscal/Fatura, emitida em 2 (duas) vias, com os 
requisitos da lei vigente. 

12.3. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data do atesto da Nota 
Fiscal/Fatura, mediante Ordem Bancária em conta corrente ou por meio de Ordem 
Bancária para pagamento de faturas com código de barras, de acordo com as 
exigências administrativas em vigor; 

12.4. Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem Bancária serão realizados 
desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências 
legais, especialmente no que se refere às retenções tributárias; 

12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ao serviço, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que 
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a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciará após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

12.6. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade 
fiscal, previdenciária e trabalhista da CONTRATADA nos sítios oficiais, devendo seu resultado ser 
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento;  

12.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável e o 
mesmo só será realizado em conta, fatura ou boleto de titularidade da CONTRATADA;  

12.8. Em hipótese alguma serão pagos serviços não utilizados ou não contratados.  
 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Comete infração administrativa a CONTRATADA que: 

13.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
13.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
13.1.5. Cometer fraude fiscal; e 
13.1.6. Não mantiver a proposta. 

13.2. Em caso de infração administrativa, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções, nos termos do Regulamento de Licitações: 
13.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos 
para a Administração; 

13.2.2. Multa: 
a) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, data a partir da qual o atraso será 
configurado como inexecução total do objeto; 

b) Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

c) Em caso de outras hipóteses de inexecução parcial, poderá ser aplicada multa 
compensatória de até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, respeitados 
critérios de razoabilidade e proporcionalidade, considerando os impactos da obrigação 
inadimplida. 

13.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a unidade CONTRATANTE pelo prazo de 
até dois anos; 

13.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Simões Filho 
pelo prazo de até dois anos; 

13.2.5. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.3 e 13.2.4 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as multas. 

13.2.6. Eventuais multas aplicadas poderão ser descontadas de pagamentos a serem efetuados. 
13.2.7. Também ficam sujeitas às penalidades listadas as empresas ou profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 
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13.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 
no Regulamento de Licitações. 

13.4. A penalidade prevista no item 13.2.3 será aplicada por intermédio de deliberação da Administração 
da Câmara, após regular instrução de processo administrativo de apuração de irregularidade pela 
unidade CONTRATANTE. 

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
 

14. DA GARANTIA CONTRATUAL 
14.1. Será exigida a garantia de contratação, e a CONTRATADA poderá optar por uma das seguintes 

modalidades de garantia: 
14.1.1. Caução em dinheiro ou em título da dívida pública emitido sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI); 

14.1.2. Seguro-Garantia; 
14.1.3. Fiança Bancária, emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil; 
14.1.4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.   

(Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023). 
14.2. A garantia de execução deverá ser nos moldes dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, em 

valor correspondente a 3% (três por cento) do valor contratual, conforme regras previstas no 
contrato. 

14.3. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado 
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício 
da execução ou o adimplemento pela Administração. 

14.4. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo 
contratado perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes de 
inadimplemento, observadas as seguintes regras nas contratações regidas por esta Lei: 
14.4.1. o prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato 

principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a 
emissão do respectivo endosso pela seguradora; 

14.4.2. o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas 
datas convencionadas. 

14.5. Nos contratos de execução continuada ou de fornecimento contínuo de bens e serviços, será permitida 
a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que 
mantidas as mesmas condições e coberturas da apólice vigente e desde que nenhum período fique 
descoberto, ressalvado o disposto no subitem 14.3. 

14.6. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente. 

14.7. Sem prejuízo das demais hipóteses previstas no contrato e na regulamentação vigente, a 
garantia poderá ser utilizada para o pagamento de: 
14.7.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;   
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14.7.2. Prejuízos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 

14.7.3. Multas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; 
14.7.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas, quando 

couber. 
14.7.5. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 

período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual. 
14.7.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada à nova situação ou renovada, nas mesmas condições e parâmetros da 
contratação, evitando-se a interrupção da continuidade da cobertura pela garantia. 

14.7.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente, a CONTRATADA obriga-se a fazer a 
respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for 
notificada. 

14.8. A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 3% 
(três por cento), o qual poderá ser glosado de pagamentos devidos. 
14.8.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio dos 

pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 3% (cinco por cento) do valor anual do 
contrato, a título de garantia. 

14.8.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base nesta 
cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem prejuízo da 
manutenção da multa aplicada. 

14.9. Será considerada extinta e liberada a garantia: 
14.9.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE 
de que a CONTRATADA cumpriu todas as obrigações contratuais;  

14.9.2. No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a Administração não 
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da 
comunicação. 

 
15. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
15.1. A fiscalização e a gestão do acompanhamento da execução do contrato caberão a CONTRATANTE, 

através de servidores designados com poderes para verificar se os veículos serão entregues de acordo 
com o previsto, fazer advertência quanto qualquer falta, aplicar multas e demais ações necessárias a 
CONTRATADA. À fiscalização competirá velar pela perfeita execução do objeto. 
15.1.1. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do Contrato, 

o agente fiscalizador dará ciência a CONTRATADA por escrito, para adoção das providências 
necessárias para sanar as falhas apontadas. 

15.2. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não 
implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

15.3. A CONTRATANTE reserva-se no direito de, a qualquer tempo, solicitar inspeção de qualquer veículo 
locado, sempre que achar conveniente ou houver reclamação devidamente fundamentada por quem 
de direito sobre as condições de tráfego do veículo. 
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16.  DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO 
16.1. Os preços propostos são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 (doze) meses da 

data da apresentação da proposta, após o que, a concessão do reajuste será feita apenas mediante 
requerimento formal ao Presidente da Câmara Municipal de Simões Filho, respeitada a anualidade 
como prazo mínimo entre reajustes contratuais realizados, com aplicação do IGP-M ou, na sua falta, 
índice legal previsto à época. 
16.1.1.  Se a vigência do contrato for prorrogada, o reajuste só poderá ser pleiteado após o decurso 

de 12 (doze) meses. 
16.2. Nas hipóteses legais da legislação vigente, o reequilíbrio econômico poderá ser solicitado mediante 

requerimento formal ao Presidente da Câmara Municipal de Simões Filho, desde que seja justificada e 
comprovada com documentação anexa, inclusive a apresentação de planilha analítica e memória de 
cálculo de formação de preços, a variação de custos incidentes no objeto para a devida análise e 
decisão da CONTRATANTE, que deverá ocorrer em até 60 (sessenta) dias.  

 
17. DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1. O presente TR foi elaborado estando em consonância com as disposições legais e normativas 

aplicáveis e com interesse e conveniência da Administração, afastando-se as características, cláusulas 
e condições que direcionem, comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da licitação, 
passando, assim, a integrar o processo administrativo formalizado. 

17.2. As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre a Câmara Municipal de Simões Filho 
e a proponente vencedora serão formalizadas através de CONTRATO, observando-se as condições 
estabelecidas neste TR, legislação vigente e na proposta vencedora; 

17.3. Ao participar da licitação, a licitante declara sob as penalidades da lei, da inexistência de qualquer 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os responsáveis 
pela licitação, quer direta ou indiretamente. 

17.4. O encaminhamento de carta de cotação ou a apresentação de propostas de preços pressupõe o pleno 
conhecimento, atendimento e aceitação, por parte da proponente, das exigências e condições 
estabelecidas neste TR e seus Anexos; 

17.5. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Câmara Municipal de 
Simões Filho revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato 
superveniente comprovado, ou anulá-lo por ilegalidade de ofício ou por provocação mediante ato 
escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação.  

17.6. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis.  

17.7. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ela superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
17.7.1. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 

deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de 
desclassificação/inabilitação. 

17.7.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
de sua proposta. 
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18. ANEXOS AO TERMO DE REFERÊNCIA 
18.1. Anexo I: Proposta de Preços e; 
18.2. Anexo II: Registro de Anotações da Execução do Contrato. 

 
 
 
 
 
 

Rogério de Jesus dos Santos 
Diretor Administrativo 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 
PROPOSTA DE PREÇOS  

 

 

OBJETO: Locação de veículos sem combustível e sem motorista, com quilometragem livre, objetivando o 
deslocamento para apoio das atividades e atribuições inerentes à Câmara Municipal e aos Gabinetes dos 
Vereadores. 
 

 
 
 

_______________, _____de __________ de 2024. 
 
 

_______________________________________ 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO
/MES 

VALOR 
TOTAL / 

MES 

VALOR TOTAL 
/ ANO 

01 

Locação de veículos do tipo passeio sem 
motorista, sem combustível, com seguro 
total e quilometragem livre. Os veículos 
deverão possuir:  
 
Quantidade: 20 (vinte) veículos iguais 
da mesma marca, modelo e ano. 
Ano de fabricação/modelo: 
2023/2024, 2024/2024 ou 0 KM. 
Veículos usados com quilometragem máxima 
de 20.000 (vinte mil) km rodados;  
  
Modelo Sedan;  
05 (cinco) portas; 
Motor com mínimo 80 CV de potência;  
Combustível flex; 
Direção elétrica ou hidráulica; 
Transmissão manual ou automática; 
Vidros e travas elétricas; 
Ar condicionado; 
Freios ABS; 
Airbag;  
Rádio;  
Alarme; 
Cor: branco 

 
20 UND.    

TOTAL GLOBAL ANUAL  R$ _____________ 
VALOR POR EXTENSO: (...............................................................................................................) 
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA 
REGISTRO DE ANOTAÇÕES DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

 

 

OBJETO: Locação de veículos sem combustível e sem motorista, com 
quilometragem livre, objetivando o deslocamento para apoio das atividades e 
atribuições inerentes à Câmara Municipal e aos Gabinetes dos Vereadores. 

VIGÊNCIA CONTRATUAL:  

EXECUÇÃO CONTRATUAL: 

CONTRATADA:  
PERÍODO:   

FISCAL DO CONTRATO:  
CNPJ: 

RESPONSÁVEL PELA CONTRATADA: 

ENDEREÇO CÂMARA:  TELEFONE RESPONSÁVEL:  

E-MAIL RESPONSÁVEL: 

PROCESSO ADM Nº 6028/2024 – PREGÃO ELETRONICO Nº 001/2024 – CONTRATO Nº ......./2024 

Nº PLACA  MODELO  RESPONSÁVEL/SETOR 
VALOR 

MENSAL  
OCORRENCIAS  OBSERVAÇÕES 

1             

2             

3             

4             

5             

6       

7       

8       

9       

10       

11       

12       

13       

14       

15       

16       

17       

18       

19       

20       

DATA: 

  ASSINATURA/MATRÍCULA/CARIMBO DO 
RESPONSÁVEL CONTRATADA:     

 
ASSINATURA/MATRÍCULA/CARIMBO DO 

RESPONSÁVEL CONTRATANTE/FISCAL DO 
CONTRATO:    
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ANEXO III  

ORÇAMENTO BÁSICO DA ADMINISTRAÇÃO 
 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 
001/2024 

 
 

MPCS - MAPA DE PROGRAMAÇÃO DE COMPRAS E SERVIÇOS 

 
OBJETO: Locação de veículos sem combustível e sem motorista, com quilometragem livre, objetivando o 
deslocamento para apoio das atividades e atribuições inerentes à Câmara Municipal e aos Gabinetes dos 
Vereadores, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência – TR. 
 
Mapa de valores estimados pela Administração que constituem valores referenciais máximos de contratação do 
objeto supracitado.  

 
Jusair Gonçalves Silva 

Matricula nº 259 
Setor de Licitações e Compras 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO
/MES 

VALOR 
TOTAL / 

MES 

VALOR TOTAL 
/ ANO 

01 

Locação de veículos do tipo passeio sem 
motorista, sem combustível, com seguro 
total e quilometragem livre. Os veículos 
deverão possuir:  
 
Quantidade: 20 (vinte) veículos iguais 
da mesma marca, modelo e ano. 
Ano de fabricação/modelo: 
2023/2024, 2024/2024 ou 0 KM. 
Veículos usados com quilometragem máxima 
de 20.000 (vinte mil) km rodados;  
  
Modelo Sedan;  
05 (cinco) portas; 
Motor com mínimo 80 CV de potência;  
Combustível flex; 
Direção elétrica ou hidráulica; 
Transmissão manual ou automática; 
Vidros e travas elétricas; 
Ar condicionado; 
Freios ABS; 
Airbag;  
Rádio;  
Alarme; 
Cor: branco 

 
20 UND. 

 
R$ 4.323,24 

 
R$ 86.464,71 

 
R$ 1.037.576,57 

TOTAL GLOBAL ANUAL  R$ 1.037.576,57 
VALOR POR EXTENSO: (UM MILHÃO, TRINTA E SETE MIL, QUINHENTOS E SETENTA E SEIS REAIS E 

CINQUENTA E SETE CENTAVOS) 
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ANEXO IV  
MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 0XX/2024 

 
 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 
001/2024 

 
 

A CAMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO, pessoa jurídica de direito público 
interno, com endereço na Praça da Bíblia, s/n – Centro – Simões Filho- BA, inscrita 
no CNPJ/MF nº 13.612.270/0001-03, neste ato representado por seu Presidente, Sr. 
DEVALDO SOARES DE SOUZA, brasileiro, portador do RG nº. 06.608.322-24, SSP-
BA, inscrito no CPF/MF sob o nº. 886.624.705-72, residente e domiciliado em Simões 
Filho– Bahia, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF XXXXXXXXXXXXX, situada na 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada na forma dos seus 
Estatutos/Regimento/Contrato Social/Procuração, pelo Representante Legal 
XXXXXXXXXXXXXXX, portador do documento de Identidade nº XXXXXXXXXX e 
CPF nº XXXXXXXXXXXXXX, aqui denominada CONTRATADA, resolvem firmar o 
presente instrumento contratual, autorizado pelo despacho constante do Processo 
Administrativo nº 6.028/2024, Nota de Empenho nº XXX/2024, referente a Pregão 
Eletrônico nº 001/2024, que regerá pela Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação 
pertinente, aplicado supletivamente as disposições de direito privado e os princípios 
da teoria geral do Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
 

1. CLAÚSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 Locação de veículos sem combustível e sem motorista, com quilometragem livre, objetivando o 

deslocamento para apoio das atividades e atribuições inerentes à Câmara Municipal e aos 
Gabinetes dos Vereadores, nas condições estabelecidas no Termo de Referência – TR. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
2.1     As despesas para o pagamento deste Contrato correrão por conta do recurso da (s) dotação (ões) 

orçamentária (s) a seguir especificada (s): 

Órgão/Unidade: 01.01.001 – Câmara Municipal de Simões Filho 
Atividade: 01.031.001.2.001 – Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte de recursos: 1.500 – Recursos não vinculados de impostos 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO, PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E 
FORNECIMENTO 

3.1     Do regime da execução será indireta e parcelada por MENOR PREÇO GLOBAL, na seguinte 
forma de prestação dos serviços:  
3.1.1 A locação será com quilometragem livre.  
3.1.2 Os veículos serão requisitados/retirados por servidores/representantes do CONTRATANTE, 

previamente autorizados para esse fim, mediante utilização de aplicativo, web site na 
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internet fornecido pela CONTRATADA, por e-mail ou ainda através de ligação telefônica 
para a CONTRATADA.  

3.1.3 Na ocasião da requisição serão fornecidos todos os dados do (s) condutor (es), que poderá 
(ão) ser empregado (s) do CONTRATANTE, ou outras pessoas devidamente autorizadas.  

3.1.4 O CONTRATANTE não sublocará os veículos da CONTRATADA.  
3.1.5 O CONTRATANTE não efetuará qualquer espécie de adaptação, modificação ou conserto no 

veículo, exceto a identificação prevista no subitem 3.1.26, bem como não entregará as 
chaves e/ou posse do automóvel a outrem, sem que haja expressa autorização da 
CONTRATADA.  

3.1.6 Para a efetivação das locações, a CONTRATADA deverá dispor de veículo com as 
especificações citadas na proposta de preços, não sendo cabível, por parte do 
CONTRATANTE, a exigência de marca ou modelo.  

3.1.7 Não havendo disponibilidade de veículo conforme as especificações, a CONTRATADA 
deverá dispor de veículo similar ou superior que atendam às características determinadas 
nas especificações, sendo que em qualquer das hipóteses, não haverá custo adicional para 
o CONTRATANTE.  

3.1.8 Os veículos deverão ser entregues para locação limpos, lavados, com todos os 
equipamentos de segurança (triângulo, cintos de segurança, extintor de incêndio, estepe, 
etc.) exigidos pelos órgãos competentes e serão devolvidos nas mesmas condições findo o 
prazo da locação, excetuando-se a obrigação de lavá-los.  
3.1.8.1. Nesse sentido, os veículos serão objeto de vistoria, tanto na retirada quanto na 

devolução à CONTRATADA, devendo ser anotado em documento fornecido pela 
CONTRATADA, todas as observações sobre seu estado, antes e depois do uso.  

3.1.9 Um veículo retirado em uma unidade da CONTRATADA poderá ser entregue em qualquer 
outra unidade da CONTRATADA, sem custo adicional.  

3.1.10 Os veículos serão utilizados para atendimento das necessidades do CONTRATANTE, 
podendo rodar em todo o território brasileiro, preferencialmente no Estado da Bahia.  

3.1.11 A CONTRATADA deverá entregar os veículos com o reservatório de combustível abastecido 
em sua capacidade máxima (tanque cheio), sendo esta a única ocasião de abastecimento 
de responsabilidade da CONTRATADA e os demais abastecimentos serão de 
responsabilidade do CONTRATANTE. 

3.1.12 Os veículos serão entregues com os lubrificantes trocados, considerando-se 
rodagem mínima de 3.000 Km (três mil quilômetros). 

3.1.13 O CONTRATANTE deverá devolver os veículos com o tanque cheio.  
3.1.14 Os veículos deverão ser entregues ao CONTRATANTE em plenas condições de uso, com 

todos os seus componentes em perfeito funcionamento, de forma a evitar interrupção do 
uso por ocasião de panes.  

3.1.15 Em caso de pane no veículo locado, devido ao desgaste natural por uso regular, a 
CONTRATADA deverá providenciar a substituição por outro veículo da mesma categoria 
locada, ou por categoria superior (sem ônus ao CONTRATANTE), no prazo máximo de 
04 (quatro) horas, em horário comercial, desde que este se encontre na região de 
abrangência da empresa.  

3.1.16 Caso, na ocasião da pane, o veículo se encontre fora da região de abrangência da 
CONTRATADA, de forma a dificultar a substituição rápida, a substituição será no prazo 
máximo de 12 (doze) horas. 
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3.1.16.1 Em caso de não obediência ao prazo estipulado no subitem 3.1.16, a 
CONTRATADA deverá arcar com os danos sofridos pela CONTRATANTE. 

3.1.17 Será de responsabilidade da CONTRATADA as despesas relativas a reboque e guincho em 
caso de pane mecânica ou elétrica ocorrida com o veículo locado por desgaste natural em 
uso regular.  

3.1.18 A CONTRATADA deverá comunicar ao CONTRATANTE, de forma célere e dentro do prazo 
legal para interposição de recurso, toda e qualquer notificação de infração de trânsito 
eventualmente atribuída a veículo da CONTRATADA durante o período em que estava 
locado ao CONTRATANTE.  

3.1.19 Diante do comunicado de que houve notificação de infração, o CONTRATANTE informará à 
CONTRATADA o nome do condutor responsável. Caso tal procedimento não seja adotado, a 
identificação será feita de acordo com o nome daquele que procedeu à retirada do veículo 
na CONTRATADA.  

3.1.20 É de responsabilidade do CONTRATANTE toda e qualquer infração de trânsito cometida 
durante o período de locação, tanto no que diz respeito à interposição de recurso, quanto 
no que tange ao pagamento da multa.  

3.1.21 O CONTRATANTE recorrerá, a seu critério e às suas expensas, das multas de trânsito junto 
ao órgão competente, antes do pagamento da multa. Nesse caso, deverá comprovar à 
CONTRATADA a interposição do recurso no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
após seu protocolo.  

3.1.22 Nos casos em que não for interposto recurso à notificação de infração, ou sendo o recurso 
indeferido, a CONTRATADA deverá efetuar o pagamento da multa dentro do prazo 
estabelecido, de forma a obter os descontos máximos descritos em lei, e depois fará a 
cobrança junto ao CONTRATANTE através da apresentação da notificação, da fatura 
e/ou boleto do órgão aplicador da multa correspondente e o comprovante de 
pagamento da referida multa.  

3.1.23 Os veículos locados deverão estar com todos os tributos devidamente pagos. No caso de 
apreensão/retenção de veículo em decorrência de pendências de tributos, a CONTRATADA 
se responsabilizará pelos danos causados à CONTRATANTE.  

3.1.24 Os veículos deverão possuir SEGURO TOTAL, com cobertura ampla que abranja 
também colisão, incêndio e roubo, além de danos materiais e físicos causados a 
terceiros. 

3.1.25 Na eventual ocorrência de sinistro com veículo da CONTRATADA em uso pelo 
CONTRATANTE, será de responsabilidade do CONTRATANTE providenciar o Boletim de 
Ocorrência em delegacia virtual, física ou Departamento Estadual de Trânsito, bem como o 
Laudo Pericial, se necessário (em caso de vítimas) e comunicar o fato à CONTRATADA, 
para que esta providencie os devidos encaminhamentos junto à Seguradora.  

3.1.26 Os veículos serão devidamente identificados por meio de adesivos e/ou plotagens, no que 
os custos decorrentes serão às expensas da CONTRATANTE. Quando do término dos 
serviços ou a substituição nos termos dos subitens 7.1.4.1 e 8.1.21, respectivamente, os 
veículos serão restituídos sem as identificações mencionadas.  
3.1.26.1 Excetua-se do disposto acima, as substituições de que tratam os subitens 

3.1.15, 7.1.5 e 7.1.8; 
3.1.26.2 Fica isento do disposto no subitem 3.1.26, o veículo de uso exclusivo do 

Presidente da Câmara de Vereadores por se tratar de autoridade representativa 
do Poder Público Municipal.  
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3.2 Do local de execução:  
3.2.1 Os serviços serão executados preferencialmente no Estado da Bahia.  

3.3 Todas as despesas e custos decorrentes direta e indiretamente da execução do objeto 
desta licitação correrão por conta exclusiva da CONTRATADA.  

3.4      O valor global mensal estimado deste contrato é de R$ _______ (______________) e o 
valor global anual estimado é de R$ __________ (______________). 

3.5 Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias, a CONTRATADA deverá entregar a documentação a seguir relacionada juntamente 
com a Nota Fiscal/Fatura referente ao fornecimento executado:  
a) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com efeito Negativo de débitos 

relativo a Tributos Federais, abrangendo, inclusive o INSS, expedida pela Receita Federal do 
Brasil; 

b) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo expedida pelo município, relativo 
ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda 
Municipal; 

c) Certidão Negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, expedida 
pela Secretaria da Fazenda do Estado em que estiver localizada a sede da licitante; 

d) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida pela 
Caixa Econômica Federal; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho – Lei 
Federal nº 12.440 de 07 de julho de 2011. 

3.6 O pagamento à CONTRATADA será realizado pela Câmara Municipal de Simões Filho mensalmente 
na proporcionalidade do serviço executado, conforme o Relatório de Consumo Médio e/ou de 
Transações, ANEXO II deste Contrato. 

3.7 O faturamento deverá ocorrer através de Nota Fiscal/Fatura, emitida em 2 (duas) vias, com os 
requisitos da lei vigente. 

3.8 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data do atesto da Nota 
Fiscal/Fatura, mediante Ordem Bancária em conta corrente ou por meio de Ordem 
Bancária para pagamento de faturas com código de barras, de acordo com as exigências 
administrativas em vigor; 

3.9 Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem Bancária serão realizados 
desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências 
legais, especialmente no que se refere às retenções tributárias; 

3.10 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ao serviço, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciará 
após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

3.11 Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade 
fiscal, previdenciária e trabalhista da CONTRATADA nos sítios oficiais, devendo seu resultado ser 
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento;  

3.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável e o mesmo 
só será realizado em conta, fatura ou boleto de titularidade da CONTRATADA;  

3.13 Em hipótese alguma serão pagos serviços não utilizados ou não contratados.  
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 É permitida a CONTRATADA na execução do contrato a subcontratação de parte do serviço, sem 

prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, até o limite admitido na Administração Pública, 
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nos termos do art. 122 da Lei Federal nº 14.133/21, em que fica estabelecido o limite de 30% 
(trinta por cento). 
4.1.1 A subcontratação dos serviços deverá ser previamente autorizada pela Administração. 
4.1.2 Deverão ser apresentados documentos capazes de demonstrar que a subcontratada é: 

4.1.2.1 Do ramo, através da apresentação do Cadastro Nacional de Pessoa  Jurídica- 
CNPJ; 

4.1.2.2 Tem capacidade técnica, através da apresentação de um ou mais atestados de 
capacidade de atividades relacionadas ou similares ao objeto; 

4.1.2.3 Possui regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária, através da apresentação das 
referidas certidões e  

4.1.2.4 Cumpre o disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição, através da 
apresentação de Declaração assinada por representante legal da subcontratada.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
5.1 O recebimento dar-se-á pelo setor responsável pela Gestão Contratual e será:  

5.1.2 Provisório: na entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade com a 
especificação solicitada.  

5.1.3 Definitivo: após a conclusão da conferência e testes necessários e sua consequente 
aceitação, que ocorrerá no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.  

5.2 Para os veículos que apresentarem defeitos, alterações e irregularidades e/ou apresentarem 
quaisquer características discrepantes às descritas neste TR, ainda que constatados depois do 
recebimento, a CONTRATADA será notificada para saná-los ou substituí-los, parcialmente ou na sua 
totalidade, a qualquer tempo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, às suas expensas; 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO CONTRATUAL 
6.1 O prazo de vigência é fixado a partir da data da sua assinatura e a execução terá a duração de 12 

(doze) meses a iniciar da data de recebimento dos veículos, com previsão de ____/____/2024 a 
_____/_____/2025, podendo ser prorrogado na forma da legislação aplicável.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 A CONTRATADA obriga-se a: 

7.1.1 Cumprir os prazos de entrega determinados neste TR;  
7.1.2 Disponibilizar os veículos em no máximo 30 (trinta) dias úteis contados a partir da 

assinatura do contrato e publicação do extrato do mesmo no Diário Oficial da Câmara 
Municipal de Simões Filho; 

7.1.3 Entregar os veículos na sede da Câmara Municipal de Simões Filho- BA, localizada na Praça 
da Bíblia, S/N, Centro, Simões Filho- BA, CEP: 43.700-000 ou em local previamente 
acordado entre as partes, desde que nos limites da Região Metropolitana de Salvador, em 
perfeitas condições de funcionamento e uso, com documentação atualizada, licenciados 
preferencialmente no Estado da Bahia, sendo a locação livre de quilometragem, tributos, 
encargos sociais e trabalhistas;  

7.1.4 Fornecer os veículos, objeto da locação, fabricados em 2023 ou mais novos. 
7.1.4.1 Sempre que os veículos locados ultrapassarem os 03 (três) anos de 

fabricação, estes deverão ser substituídos por outros que respeitem tal 
determinação sem ônus para a CONTRATANTE. 

7.1.5 Responsabilizar-se por realizar a imediata e tempestiva manutenção preventiva e corretiva 
dos veículos disponibilizados, mantendo os mesmos em perfeito estado para a prestação 
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dos serviços contratados, observando o prazo de até 48 (quarenta e oito horas) 
para manutenções e substituições de veículos lotados nos municípios do interior 
do Estado e de até 24 (vinte e quatro horas) na Capital e RMS (Região 
Metropolitana de Salvador), contadas a partir da disponibilização formal dos veículos, 
feita pelo gestor do contrato à CONTRATADA;  
7.1.5.1 A CONTRATADA deverá enviar mensalmente um relatório analítico 

descrevendo data, local e cada serviço de manutenção realizado nos 
veículos devidamente identificados pela placa;  

7.1.6 Responsabilizar-se pelo socorro mecânico com guincho, bem como pela 
manutenção preventiva e corretiva, entendendo-se preventiva aquela constante no 
plano de manutenção do fabricante (descrita no manual do veículo) e corretiva àquela 
destinada ao reparo de defeitos que ocorram de maneira aleatória, durante os intervalos 
entre as manutenções preventivas e quaisquer outras despesas que, direta ou indiretamente, 
incidam ou venham a incidir sobre a execução do objeto deste Termo de Referência;  

7.1.6.1 A manutenção corretiva inclui também os pequenos reparos e 
consertos veiculares, a exemplo de rasgos ou furos do pneu, arranhões, farol, 
amassados, peças ou itens danificadas, dentre outros que se façam 
necessários, até o limite do valor referencial de 02 (dois) salários mínimos 
vigente na execução contratual, por veículo, ao longo dos 12 (doze) meses de 
execução. Neste valor não estão inclusos os reparos ou reposições de peças 
decorrentes do uso natural e decurso do tempo na utilização normal do veículo.  

7.1.7 Disponibilizar, 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive sábados, domingos e 
feriados, serviço de socorro para transporte e deslocamento de veículos e condutores, nos 
casos de defeitos e/ou acidentes, de modo a proporcionar atendimento imediato;  

7.1.8 Disponibilizar veículos de reserva com as mesmas características técnicas ou superiores 
contidas neste instrumento, em número suficiente para comportar eventuais substituições 
por indisponibilidade (incluídas as movimentações para manutenções, revisões e limpezas), 
de modo a garantir a continuidade do serviço, respeitado, todavia, o prazo de até 48 
(quarenta e oito horas) fixado para substituições nos municípios do interior do Estado e 
de até 24 (vinte e quatro horas) na Capital e RMS, contadas a partir da comunicação 
escrita feita pelo gestor ou fiscal do contrato;  

7.1.9 Proceder à realização de manutenções periódicas a cada 10.000 (dez mil) Km, ou 
sempre que se fizer necessário, conforme art. 20, parágrafo único da Resolução 
003/2019 que “dispõe sobre a regulamentação de utilização, guarda, conservação e 
abastecimento dos veículos oficiais da Câmara Municipal de Simões Filho”. 

7.1.10 Proceder ao rodízio de pneus a cada 5.000 (cinco mil) Km, bem como a verificação 
do balanceamento do conjunto: roda/pneus, e conferência do alinhamento da direção. Os 
pneus deverão ser substituídos quando apresentarem risco, ou quando a profundidade dos 
sulcos da banda de rodagem estiver próxima de 3 mm, sendo que a identificação deste 
item é feita pela TWI (Thread Wear Indicators);  

7.1.11 A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de infrações de 
trânsito cometidas na condução dos veículos locados e solicitar o reembolso dos valores 
junto à CONTRATANTE. 

7.1.12 Antes de realizar o pagamento, a CONTRATADA deverá aguardar a conclusão dos 
processos referentes aos recursos previstos pela legislação;  
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7.1.13 A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, as notificações emitidas pelos órgãos de trânsito, de modo a resguardar o 
direito, por parte dos condutores, de interpor recursos;  

7.1.14 Nos casos em que a CONTRATANTE não for notificada dentro do prazo 
supracitado, a CONTRATADA se responsabilizará integralmente pelo pagamento 
das importâncias referentes a multas, taxas e/ou despesas, inclusive com 
guincho e estadias, decorrente de infrações;  

7.1.15 As despesas de manutenção como troca de óleo, reparos, troca de peças, revisões 
periódicas, dentre outras, relativas ao uso e desgaste normais do veículo são de 
responsabilidade da CONTRATADA, conforme art. 20, caput, da Resolução 003/2019 que 
“dispõe sobre a regulamentação de utilização, guarda, conservação e abastecimento dos 
veículos oficiais da Câmara Municipal de Simões Filho”. 

7.1.16 Assumir todas as despesas com os veículos de sua propriedade, inclusive as relativas a 
manutenção, impostos, taxas, licenciamentos, seguro geral e outras que incidam direta ou 
indiretamente sobre os serviços ora contratados, isentando a CONTRATANTE de qualquer 
responsabilidade jurídica ou financeira em quaisquer ocorrências;  

7.1.17 A CONTRATADA deverá efetuar a comprovação e manutenção de situação regular referente 
ao emplacamento, licenciamento e Seguro de Danos Pessoais Causados por Veículos 
Automotores de Via Terrestre - DPVAT de todos os veículos; 

7.1.18 Responsabilizar-se pela cobertura contra danos materiais e pessoais ocasionados a 
terceiros, já incluída no valor mensal da locação, devendo disponibilizar os veículos com, no 
mínimo, seguro contra acidentes a terceiros, sem franquia, e havendo franquia essa ficará 
a cargo da CONTRATADA. 

7.1.19 A CONTRATADA deverá apresentar a apólice do seguro na entrega dos veículos, 
contendo expressamente a indicação dos veículos segurados, RENAVAN, as 
especificações de cobertura, a instituição seguradora e os valores e o período de 
cobertura;  

7.1.20 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.1.21 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

7.1.22 Aceitar, nas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos 
serviços, em até 25% (vinte e cinco porcento) do valor contratado;  

7.1.23 A CONTRATADA deverá designar, de sua estrutura administrativa, um 
preposto/representante local ou na Região Metropolitana de Salvador, 
permanentemente responsável pela perfeita execução contratual, inclusive para 
atendimento de emergência, visando à perfeita execução do fornecimento e/ou 
serviço e que possa tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas 
todas as falhas detectadas, bem como atender às solicitações por telefone, e-
mail e presencialmente, caso necessário, para tanto deve a CONTRATADA 
fornecer declaração constando o nome completo, número do CPF, documento de 
identidade, qualificação profissional e indicação dos contatos por telefone e e-
mail.  
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8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 

8.1.1 Encaminhar à CONTRATADA, conforme o subitem 3.1.2, solicitação dos veículos com 
indicação dos possíveis locais de entrega ou retirada, conforme demanda;  

8.1.2 Efetuar os pagamentos nas datas e prazos estipulados em contrato;  
8.1.3 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 

contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
CONTRATADA em suas dependências, desde que respeitadas às normas de segurança;  

8.1.4 Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser 
solicitados pelo representante da CONTRATADA;  

8.1.5 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com as obrigações 
assumidas pela empresa CONTRATADA, assegurando a boa prestação e o bom 
desempenho dos serviços prestados;  

8.1.6 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio do Gestor e Fiscal devidamente 
designados por portaria, exigindo seu fiel e total cumprimento;  

8.1.7 Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas nos 
veículos entregues ou no serviço prestado.  

8.1.8 Receber o veículo verificando o atendimento quanto às normatizações do Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB, quantidade de combustível disponível, cabendo relatório, 
conforme o caso, e estado geral do veículo;  

8.1.9 Devolver o veículo com a mesma quantidade de combustível recebida na retirada;  
8.1.10 Utilizar os veículos, exclusivamente, para os serviços de competência do Legislativo 

Municipal, representado por seus órgãos/entidades, envolvendo transporte de pessoas, 
materiais, ferramentas e equipamentos, obedecendo aos limites estabelecidos pela 
fabricante do veículo quanto à capacidade de cada marca/modelo;  

8.1.11 Utilizar os veículos em atividades exclusivamente de serviço institucional; 
8.1.12 Permitir a condução dos veículos somente por servidores/representantes oficialmente 

autorizados e habilitados; 
8.1.13 Fornecer, em tempo hábil, elementos suficientes e necessários à execução dos serviços 

contratados;  
8.1.14 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.  
8.1.15 Controlar os veículos quanto ao prazo e a quilometragem para efetuação das revisões; 
8.1.16 Não sublocar/ceder os veículos objeto do edital;  
8.1.17 Providenciar a guarda de veículo em garagem ou estacionamentos apropriados;  
8.1.18 Registrar a utilização, controle e gestão dos veículos;  
8.1.19 Quando do recebimento da notificação de infração, identificar de imediato o condutor, ou, 

devolver a notificação à CONTRATADA, caso a infração seja de sua responsabilidade;  
8.1.19.1 Ingressar com recurso em tempo hábil quando não houver concordância de sua 

parte, ou do servidor/representante condutor, na aplicação da infração;  
8.1.19.2 Providenciar o ressarcimento das infrações de trânsito de sua responsabilidade 

exclusiva, ou do servidor condutor, aplicadas no período correspondente à 
execução do contrato, não se admitindo a postergação do pagamento das 
mesmas, podendo o gestor do Órgão ser responsabilizado pela demora em 
instaurar os procedimentos apuratórios que deverão ser sumários, obedecendo 
aos prazos processuais conforme legislação vigente.  
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8.1.20 Quando da ocorrência de avarias e sinistros, a CONTRATANTE é a responsável por:  
8.1.20.1 Em caso de sinistro, notificar a CONTRATADA imediatamente sobre o fato e 

encaminhar cópia do Boletim de Ocorrência, bem como Fotos e Laudo Pericial, 
quando existirem;  

8.1.20.2 O laudo pericial deve ser solicitado pela CONTRATANTE no local do acidente, 
sempre que houver vítima fatal;  

8.1.20.3 Quando houver sinistros, o Boletim de Ocorrência deverá ser registrado pela 
CONTRATANTE, por meio de representante legal, motorista autorizado ou 
agente/servidor condutor no momento do sinistro, contendo a narração dos 
fatos, data e local;  

8.1.20.4 Responsabilizar-se financeiramente pelos sinistros e avarias decorrentes de 
imperícia, imprudência, negligência, dolo e atos ilícitos de seus servidores 
quando comprovados, mediante processo administrativo devidamente instruído 
com no mínimo os seguintes documentos: 1. Boletim de Ocorrência; 2. Ordem 
de Tráfego; 3. Três orçamentos de cotações de preços, que comprovem que os 
equipamentos e serviços constantes utilizados pela empresa correspondem aos 
valores praticados no mercado; 4. Notas fiscais das empresas que prestaram os 
serviços e/ou forneceram peças; 5. Demais documentos necessários à 
comprovação da negligência, imperícia, imprudência, dolo ou ato ilícito do 
servidor.  

8.1.20.5 Não serão passiveis de ressarcimento as despesas referentes a manutenções 
por desgastes que decorram da utilização continuada do bem e do decurso de 
tempo, nem aquelas que se enquadrem no subitem 7.1.6.1 deste Contrato.   

8.1.21 No término dos serviços, os veículos deverão ser devolvidos à CONTRATADA, após 
realização de inspeção pela CONTRATADA e acompanhada por representante da 
CONTRATANTE. Caso sejam constatadas avarias que não sejam do uso comum do veículo, 
sendo por negligência, imprudência, imperícia, dolo, atos ilícitos e/ou decorrentes de 
instalação de acessórios ou equipamentos pela CONTRATANTE, será elaborado relatório 
técnico com apresentação pela CONTRATADA de 03 (três) orçamentos para os reparos 
necessários e consequente pagamento pela CONTRATANTE. 

8.1.22 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar suas 
atividades de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 
especialmente do Termo de Referência; 

8.1.23 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

8.1.24 Exercer o acompanhamento e a fiscalização, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 

8.1.25 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução do Contrato, fixando prazo para a sua correção. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
9.1 Comete infração administrativa a CONTRATADA que: 

9.1.1 Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

9.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
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9.1.3 Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
9.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; 
9.1.5 Cometer fraude fiscal e 
9.1.6 Não mantiver a proposta. 

9.2 Em caso de infração administrativa, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções, nos termos da legislação vigente: 

9.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para a Administração; 

9.2.2 Multa: 
a)   Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, data a partir da qual o atraso 
será configurado como inexecução total do objeto; 

b)   Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

c)   Em caso de outras hipóteses de inexecução parcial, poderá ser aplicada multa 
compensatória de até 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, respeitados 
critérios de razoabilidade e proporcionalidade, considerando os impactos da 
obrigação inadimplida; 

9.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a unidade CONTRATANTE pelo 
prazo de até 02 (dois) anos; 

9.2.4 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Simões 
Filho pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

9.2.5 As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.3 e 9.2.4 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as multas; 

9.2.6 Eventuais multas aplicadas poderão ser descontadas de pagamentos a serem efetuados; 
9.2.7 Também ficam sujeitas às penalidades listadas as empresas ou profissionais que: 

a)   Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b)   Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 
c)   Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 
9.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 
na legislação vigente. 

9.4 A penalidade prevista no subitem 9.2.3 será aplicada por intermédio de deliberação da Administração 
da CONTRATANTE, após regular instrução de processo administrativo de apuração de irregularidade 
pela unidade CONTRATANTE. 

9.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 

 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1 A execução do objeto será fiscalizada e gerenciada por representante do Contratante, 

especialmente designado para esse fim, nos termos da Lei 14.133/2021; 
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10.2 O fiscal do Contrato deverá recusar e mandar substituir todos os objetos e/ou materiais, quando 
entregues em desacordo com as especificações técnicas e as recomendações deste Termo de 
Referência;  

10.3 Esta fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiro, por qualquer irregularidade, não implicando também, com responsabilidade do 
Contratante e ou de seus agentes e prepostos (da Lei 14.133/2021); 

10.4 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao representante responsável pela 
fiscalização do Contrato. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

11.1 A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual no valor de R$ _____ (_________), na 
modalidade de __________, correspondente a 3% (três por cento) do valor total do contrato, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias da data da assinatura do contrato e sua publicação em Diário 
Oficial Próprio. 

11.2. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado 
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício 
da execução ou o adimplemento pela Administração. 

11.3. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo 
contratado perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes de 
inadimplemento, observadas as seguintes regras nas contratações regidas por esta Lei: 

11.3.1. O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato 
principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a 
emissão do respectivo endosso pela seguradora; 

11.3.2. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas 
datas convencionadas. 

11.4. Nos contratos de execução continuada ou de fornecimento contínuo de bens e serviços, será permitida 
a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que 
mantidas as mesmas condições e coberturas da apólice vigente e desde que nenhum período fique 
descoberto, ressalvado o disposto no subitem 11.2. 

11.5. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente. 

11.6. Sem prejuízo das demais hipóteses previstas no contrato e na regulamentação vigente, a garantia 
poderá ser utilizada para o pagamento de: 

11.6.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;   

11.6.2. Prejuízos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 

11.6.3. Multas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; 

11.6.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas, quando 
couber. 
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11.6.5. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 
período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual. 

11.6.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada à nova situação ou renovada, nas mesmas condições e parâmetros da 
contratação, evitando-se a interrupção da continuidade da cobertura pela garantia. 

11.6.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente, a CONTRATADA obriga-se a fazer a 
respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for 
notificada. 

11.8. A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 3% 
(três por cento), o qual poderá ser glosado de pagamentos devidos. 

11.8.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio dos 
pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 3% (cinco por cento) do valor anual do 
contrato, a título de garantia. 

11.8.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base nesta 
cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem prejuízo da 
manutenção da multa aplicada. 

11.9. Será considerada extinta e liberada a garantia: 

11.9.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE 
de que a CONTRATADA cumpriu todas as obrigações contratuais;  

11.9.2. No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a Administração não 
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da 
comunicação. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECÔNOMICO  
12.1 Os preços propostos são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 (doze) meses da 

data da apresentação da proposta, após o que, a concessão do reajuste será feita apenas mediante 
requerimento formal ao Presidente da Câmara Municipal de Simões Filho, respeitada a anualidade 
como prazo mínimo entre reajustes contratuais realizados, com aplicação do IGPM ou, na sua falta, 
índice legal previsto à época. 

12.2 Se a vigência do contrato for prorrogada, o reajuste só poderá ser pleiteado após o decurso de 12 
(doze) meses. 

12.3 Nas hipóteses legais da legislação vigente, o reequilíbrio econômico poderá ser solicitado mediante 
requerimento formal ao Presidente da Câmara Municipal de Simões Filho, desde que seja justificada e 
comprovada com documentação anexa, inclusive a apresentação de planilha analítica e memória de 
cálculo de formação de preços, a variação de custos incidentes no objeto para a devida análise e 
decisão da CONTRATANTE, que deverá ocorrer em até 60 (sessenta) dias.  
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 
13.1 A não execução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão com as consequências 

contratuais e as previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
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§ 1º.  O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente Contrato nas hipóteses 
previstas no art. 137 na Lei Federal nº 14.133/2021, não caberá ao CONTRATADO direito a qualquer 
indenização. 

13.2 A extinção do Contrato nas hipóteses previstas no art. 138 e 139, com seus incisos e parágrafos, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - TERMOS E CONDIÇÕES GERAIS 
14.1 A CONTRATADA declara neste ato, ter pleno conhecimento e compreensão das especificações 

técnicas, dos documentos e demais condições contratuais, não podendo, pois em nenhuma 
circunstância, alegar o desconhecimento dos mesmos para isentar-se de responsabilidade pela correta 
execução do objeto deste Contrato.  

14.2 A tolerância ou não exercício, pela CONTRATANTE de quaisquer direitos a ela assegurados neste 
Contrato ou na legislação em geral, não importará em renovação ou renúncia a qualquer desses 
direitos, podendo a mesma exercitá-los a qualquer tempo. 

14.3 A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do Contrato, na forma prevista no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021 e posteriores alterações. 

14.4 Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme as disposições do art. 124 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
15.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Simões Filho, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
Contrato.  

 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme. 

 

Simões Filho- BA, ____ de _________ de 2024. 

 
 
__________________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO – CONTRATANTE 
DEVALDO SOARES DE SOUZA 
 

 

__________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX - CONTRATADA 
 

Testemunhas: 
 

___________________________                        ______________________________ 

CPF:                                                                     CPF: 
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ANEXO I DO CONTRATO Nº XXX/2024  

PROPOSTA DE PREÇOS  
 

 

OBJETO: Locação de veículos sem combustível e sem motorista, com quilometragem livre, objetivando o 
deslocamento para apoio das atividades e atribuições inerentes à Câmara Municipal e aos Gabinetes dos 
Vereadores. 
 

 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO
/MES 

VALOR 
TOTAL / 

MES 

VALOR TOTAL 
/ ANO 

01 

Locação de veículos do tipo passeio sem 
motorista, sem combustível, com seguro 
total e quilometragem livre. Os veículos 
deverão possuir:  
 
Quantidade: 20 (vinte) veículos iguais 
da mesma marca, modelo e ano. 
Ano de fabricação/modelo: 
2023/2024, 2024/2024 ou 0 KM. 
Veículos usados com quilometragem máxima 
de 20.000 (vinte mil) km rodados;  
  
Modelo Sedan;  
05 (cinco) portas; 
Motor com mínimo 80 CV de potência;  
Combustível flex; 
Direção elétrica ou hidráulica; 
Transmissão manual ou automática; 
Vidros e travas elétricas; 
Ar condicionado; 
Freios ABS; 
Airbag;  
Rádio;  
Alarme; 
Cor: branco 

 
20 UND.    

TOTAL GLOBAL ANUAL  R$ _________________ 
VALOR POR EXTENSO: (________________________________________________________) 
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ANEXO II DO CONTRATO Nº XXX/2024  
REGISTRO DE ANOTAÇÕES DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

 

 
 

 

OBJETO: Locação de veículos sem combustível e sem motorista, com 
quilometragem livre, objetivando o deslocamento para apoio das atividades e 
atribuições inerentes à Câmara Municipal e aos Gabinetes dos Vereadores. 

VIGÊNCIA CONTRATUAL:  

EXECUÇÃO CONTRATUAL: 

CONTRATADA:  
PERÍODO:   

FISCAL DO CONTRATO:  
CNPJ: 

RESPONSÁVEL PELA CONTRATADA: 

ENDEREÇO CÂMARA:  TELEFONE RESPONSÁVEL:  

E-MAIL RESPONSÁVEL: 

PROCESSO ADM Nº 6028/2024 – PREGÃO ELETRONICO Nº 001/2024 – CONTRATO Nº ......./2024 

Nº PLACA  MODELO  RESPONSÁVEL/SETOR VALOR 
MENSAL  

OCORRENCIAS  OBSERVAÇÕES 

1             

2             

3             

4             

5             

6       

7       

8       

9       

10       

11       

12       

13       

14       

15       

16       

17       

18       

19       

20       

DATA: 

  ASSINATURA/MATRÍCULA/CARIMBO DO 
RESPONSÁVEL CONTRATADA:     

 
ASSINATURA/MATRÍCULA/CARIMBO DO 

RESPONSÁVEL CONTRATANTE/FISCAL DO 
CONTRATO:    
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
COORDENAÇÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

 

Pregão Eletrônico nº 001/2024      -fls. 57- 

 

 
 

ANEXO V 
  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 
 
 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 
001/2024  

 
 
 

Declaramos sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

 
 

( ) nem menor de 16 anos. 
 

( ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Simões Filho/BA, _____de __________________ de 20_____. 
 
 
 
 
 
 

_________________________________________  
RAZÃO SOCIAL  

CNPJ  
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL  

RG, CPF E ASSINATURA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBS: ESTE MODELO DEVE SER A PRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA. 
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ANEXO VI 
  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO  
ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 
 
 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 
001/2024 

 
 
 
 

 
Declaramos sob as penas da lei, especialmente em face do quanto disposto no inc. I do artigo 63 da Lei 

14.133/2021, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação. 

 

Declaramos também estarmos cientes sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 

pela prática de atos contra a administração pública de acordo com a Lei nº 12.846/2013. 

 
 
 

 

 

 
Simões Filho/BA, _____de __________________ de 20____. 

 
 
 
 
 

 
 

_________________________________________  
RAZÃO SOCIAL  

CNPJ  
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL  

RG, CPF E ASSINATURA 
 
 
 
 
 
 
 

 
OBS: ESTE MODELO DEVE SER A PRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA. 
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ANEXO VII 

  
MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA 

 
 
 
 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 
001/2024 

 

 

 
 

Declaro, para efeito de Registro Cadastral, vir a informar qualquer fato superveniente impeditivo de licitar 

ou contratar com a Administração Pública que venha a ocorrer no período de validade do Certificado de 

Registro Cadastral, comprometendo-me ainda a manter atualizada a Certidão Negativa de Débito perante 

as Fazendas Municipal, Estadual e Federal, inclusive Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

 
 
 
 
 
 
 

 
Simões Filho/BA, _____de __________________ de 20___. 

 
 
 
 
 

 

 
_________________________________________  

RAZÃO SOCIAL  
CNPJ  

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL  
RG, CPF E ASSINATURA 

 
 
 
 

 

 
OBS: ESTE MODELO DEVE SER A PRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA. 
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ANEXO VIII 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE SERVIDOR 
PÚBLICO/EMPREGADO PÚBLICO 

        
Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 
001/2024                

        À CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO/BA 
 
 
 

 
Declaramos, para os devidos fins legais, na qualidade de proponente da licitação acima mencionada, 

que não possuímos em nosso quadro societário servidor público da ativa ou empregado de empresa 

pública ou sociedade de economia mista. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
 
 
 
 

Simões Filho/BA, ______ de __________ de 20___. 
 

 

 
_________________________________________  

RAZÃO SOCIAL  
CNPJ  

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL  
RG, CPF E ASSINATURA 

 
 

 
OBS: ESTE MODELO DEVE SER A PRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA. 

 
 
 

Edição 2.292 | Ano 2024
18 de julho de 2024

Página 63

Certificação Digital: 5DDIJPXZ-ORDIXYXI-DC25K4WZ-WZSUQYIV
Versão eletrônica disponível em: https://camarasimoesfilho.ba.gov.br/



 

 

ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
COORDENAÇÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

 

Pregão Eletrônico nº 001/2024      -fls. 61- 

 

 
 

 
ANEXO IX 

  
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU  
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 
001/2024 

 
 

A empresa ________________________, CNPJ nº __________________, declara à Câmara 

Municipal de Simões Filho- BA, para fins de participação no procedimento licitatório em epígrafe, cumprir 

plenamente os requisitos para classificar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos 

termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. Declara-se, ainda, ciente das 

responsabilidades administrativa, civil e criminal. 

 
 
 
 
 

_____________________ , _____de ______________ de 20___. 
 
 
 

 

 
_________________________________________  

RAZÃO SOCIAL  
CNPJ  

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL  
RG, CPF E ASSINATURA 

 

 

 

 

 

 
OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARC A E/OU CARIMBO DO CNPJ DA 
EMPRESA. 
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ANEXO X 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DE 
SÓCIOS PARA CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
 
 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 
001/2024 

 
 

À CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES FILHO/BA 
 
 

 
Declaro, para os devidos fins legais, que Eu, ________________, portador do RG, nº _____________, 

inscrito no CPF, sob o nº ___________________ na qualidade de proponente da licitação acima mencionada, 

pessoa física devidamente qualificada, membro do quadro societário ou presidência da empresa abaixo 

estabelecida, ser idôneo e não possuir qualquer fato impeditivo para licitar e contratar com a 

Administração Pública. 
 

Dado e passado, por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
 
 
 
 

Simões Filho/BA, ______ de __________ de 20____. 
 
 
 
 
 

_________________________________________  
RAZÃO SOCIAL  

CNPJ  
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL  

RG, CPF E ASSINATURA 

 

 

 
OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA. 
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ANEXO XI 
  

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE  
ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

 
 
 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 
001/2024 

 
 
 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o (a) Senhor (a) 

....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de 

Identidade nº. .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do 

Ministério da Fazenda, sob o nº. ....., residente à rua ..................................................., nº. ........como nosso 

mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento 

licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para apresentar proposta de preços, formular ofertas e 

lances, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais 

condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame etc. 

 
 
 

Simões Filho/BA, _____de __________________ de 20___. 
 
 
 
 
 
 

________________________________________  
RAZÃO SOCIAL  

CNPJ  
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL  

RG, CPF E ASSINATURA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBS: ESTE MODELO DEVE SER A PRESENTADO COM A LOGOMARCA E/OU CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA.  
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ANEXO XII  

  
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 
 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 
001/2024 

 
 
 
 

A empresa ________________________, CNPJ nº __________________, declara à Câmara 

Municipal de Simões Filho- BA, para fins de participação no procedimento licitatório em epígrafe, cumprir 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em normas específicas. Declara-se, ainda, ciente das responsabilidades administrativa, 

civil e criminal. 

 
 
 
 
 

_____________________ , _____de ______________ de 20___. 
 
 
 

 

 
_________________________________________  

RAZÃO SOCIAL  
CNPJ  

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL  
RG, CPF E ASSINATURA 

 

 

 

 

 

 
OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARC A E/OU CARIMBO DO CNPJ DA 
EMPRESA. 
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ANEXO XIII  
 

DECLARAÇÃO DE PROPOSTA QUE COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS 
DIREITOS TRABALHISTAS. 

 
 

Modalidade de Licitação 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Número 
001/2024 

 
 
 
 
 

A empresa ________________________, CNPJ nº __________________, declara à Câmara 

Municipal de Simões Filho- BA, para fins de participação no procedimento licitatório em epígrafe, que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Declara-se, ainda, ciente das responsabilidades administrativa, civil e criminal. 

 
 
 
 
 

_____________________ , _____de ______________ de 20___. 
 
 
 

 

 
_________________________________________  

RAZÃO SOCIAL  
CNPJ  

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL  
RG, CPF E ASSINATURA 

 

 

 

 

 
OBS: ESTE MODELO DEVE SER APRESENTADO COM A LOGOMARC A E/OU CARIMBO DO CNPJ DA 
EMPRESA. 
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